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O Eleitor, o Político e o Marketing Político – O Bom, o Mau e o Feio. 

 

RESUMO 

 

Diferentes áreas do conhecimento, em especial a Ciência Política, realizaram esforços nos 

sentido de conhecer o eleitor, suas escolhas e dinâmica de comportamento político. No 

entanto, a produção brasileira ainda é pouco representativa e o eleitor brasileiro sub-estudado, 

especialmente no âmbito da Administração.  

 

No Brasil, grande parte dos estudos tem se dedicado à compreensão do impacto persuasivo da 

propaganda na formação da opinião e na explicação do comportamento de voto, 

particularmente das classes mais baixas. Esta população representa a grande massa do 

eleitorado brasileiro e é normalmente caracterizada pela literatura como possuidora de um 

comportamento político-eleitoral “errado”, “confuso” ou “errático”.  

 

Neste estudo argumentamos que o foco gerencial das pesquisas de marketing político não 

pode ser considerado como a única lente possível para compreensão do comportamento do 

eleitor. O presente trabalho faz um levantamento da produção sobre comportamento do eleitor 

e analisa no próprio discurso dos indivíduos como eles constroem o voto e o significado que 

dão à sua própria participação política, reconhecendo a complexidade de motivações 

individuais e culturais que interferem no voto. Os dados foram coletados em entrevistas em 

profundidade e tratados por meio da análise de discurso. Utilizamos um dos quadros teóricos 

mais importantes no marketing: o paradigma da troca. A centralidade deste conceito na teoria 

de marketing tem grande aceitação pela academia, mas marketing político a utilização deste 

quadro teórico não se dá da mesma forma. Acreditamos que a utilização deste quadro teórico 
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em pesquisas pode contribuir para a análise de aspectos diferentes do comportamento do 

eleitor, propiciando avanço no corpo teórico da disciplina. 
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Produzir ‘coisas’ sempre envolve valor – o que produzir, como chamar as produções e 

qual será a relação entre os produtores e as coisas. Escrever coisas não é exceção. 

Nenhuma colocação textual pode ser inocente (incluindo esta aqui). 

 

 

Laurel Richardson  
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1. Introdução 

 

 

Diferentes áreas do conhecimento, em especial as Ciências Sociais e Políticas, realizaram 

esforços nos sentido de conhecer o eleitor, suas escolhas e dinâmica de comportamento 

político. Entender como o cidadão faz suas escolhas políticas constitui fator central de 

interesse não só em pesquisas de ciências sociais e políticas, como também na administração 

pública e no marketing político. No entanto, a produção brasileira ainda é pouco 

representativa e o eleitor brasileiro sub-estudado, especialmente no âmbito da Administração. 

 

Nos parece que o foco principal do marketing político se resume à perspectiva tradicional dos 

estudos e é consistente com a orientação gerencial do marketing para produtos. Esta visão 

parte das seguintes premissas: o eleitor ocupa uma posição de “sub-racionalidade”, sendo 

facilmente manipulável pelas campanhas políticas; as campanhas podem determinar o 

resultado de uma eleição; o voto é uma moeda de compra; e o político é encarado como um 

produto que pode ter a sua embalagem e o seu conteúdo mudados a qualquer momento para 

ser reposicionado, diminuindo assim a importância do próprio processo político.  

 

O foco principal continua sendo como os atores políticos empregam os instrumentos de 

marketing nas campanhas (HENNEBERG, 2003). Grande parte dos estudos tem se dedicado à 

compreensão do impacto persuasivo da propaganda na formação da opinião e na explicação 

do comportamento de voto, particularmente das classes mais baixas. Esta população 

representa a grande massa do eleitorado brasileiro e é normalmente caracterizada pela 

literatura como possuidora de um comportamento político-eleitoral “errado”, “confuso” ou 

“errático”.  
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Goldman e Sant’Anna (1995) ressaltam alguns dos assuntos centrais freqüentemente 

presentes na literatura brasileira afirmando que ao focarem no funcionamento e 

comportamento de partidos políticos os trabalhos deixariam de levar em consideração o 

comportamento efetivo dos eleitores. Acreditamos que ao focar na influência de fatores como 

a propaganda política ou nos partidos, os estudos negligenciam o próprio objeto de estudo, 

ignorando “as múltiplas motivações presentes em escolhas políticas particulares, optando em 

geral por um silêncio cuidadoso a respeito das lógicas efetivamente em ação no voto” (p. 

140). 

 

Neste estudo argumentamos que o foco gerencial das pesquisas de marketing político não 

pode ser considerado como a única lente possível para compreensão do comportamento do 

eleitor.  

 

Outro objeto de estudo que vem sendo negligenciado pelo marketing político diz respeito à 

diminuição na participação eleitoral, especialmente entre a população jovem e de baixa renda. 

O que poderia surpreender alguns, já que é exatamente esta parcela a tradicionalmente mais 

dependente da atuação governamental e a sua participação poderia ser capaz mudar a agenda 

governamental, aumentando o apoio aos programas populares. Nos Estados Unidos apenas 

metade dos indivíduos em idade de votar participou da eleição presidencial de 2000 e 

pesquisas mostram que as últimas quatro décadas registraram a maior queda de participação 

eleitoral (SHAFER, 2004).  

 

Aqui no Brasil, o mapa do Tribunal Superior Eleitoral revela um país quase analfabeto. Dos 

106 milhões de eleitores, mais de 70 milhões têm escolaridade abaixo do 1º grau completo, ou 
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seja, 66,19% do eleitorado brasileiro recebeu pouco ou nenhum ensino. Diante desta 

realidade, alguns trabalhos encaram como improvável que o eleitor brasileiro seja capaz de 

imprimir alguma racionalidade à sua escolha (VEIGA, 1998). No entanto, é importante frisar 

que a racionalidade ou lógica independe da formação e do grau de escolaridade.  

 

Segundo Soares (2000), durante a ditadura, uma série de levantamentos revelou uma realidade 

preocupante: avaliações das questões políticas nacionais mais prementes que caracterizaram 

aquele regime tinham correlações baixas umas com as outras e baixas ou modestas tanto com 

as preferências partidárias quanto com as intenções de voto. As avaliações dos serviços 

públicos e das políticas públicas que são características dos níveis estadual e municipal 

tinham correlações ainda mais baixas umas com as outras e também com as preferências 

partidárias, assim como com as intenções de voto. Desses resultados derivava uma conclusão 

parcial: se o voto não estava ligado ao desempenho governamental, poderia passar a ser 

desnecessário, para os políticos, “governar bem” e cumprir promessas de campanha: 

 

Os diagnósticos e prognósticos eram sombrios porque sem cobrança não há 

accountability. Porém, para leigos, sobretudo de direita, esses resultados geraram 

certezas: o eleitor brasileiro era “irracional” e, se pudesse votar1 para presidente e 

governador, escolheria os mandatários a partir de critérios emotivos, irracionais, sendo 

presa fácil de qualquer demagogo de esquina. Pior, a cabeça do eleitor brasileiro seria 

um caos: ele não juntaria coisa com coisa. O eleitor seria pré-ideológico e a cultura 

política brasileira seria pré-cívica. Estas posições elitistas são antigas no Brasil e os 

dados das pesquisas eleitorais vieram reforçá-las. (SOARES, 2000). 

 

                                                 
1 As pesquisas citadas por Soares (2000) foram realizadas durante a década de 1970 e, é importante lembrar que, 
a primeira eleição direta, pós-abertura ocorreu em 1982, para Governador.  
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É importante lembrar que a utilização de critérios considerados não-racionais como a emoção 

ou a empatia não deve ser encarada como prerrogativa de eleitores advindos dos extratos 

sociais mais baixos. Mesmo entre aqueles que se encontram nas faixas de renda e educação 

formal mais elevadas pôde-se verificar baixa associação entre a avaliação de políticas 

públicas e preferência partidária (SOARES, 2000). 

 

Então, permanece inexplicado o voto já que os critérios que poderiam ser vistos como 

eminentemente racionais e determinantes da escolha como a avaliação de políticas públicas e 

o comportamento político do candidato e partido ao qual pertence não são necessariamente 

levados em consideração.  

 

Se a máxima popular que afirma que “os políticos são todos iguais” é aceita como verdadeira, 

aqueles atributos não teriam a menor importância no processo. Neste caso, os indivíduos 

estariam dando seus votos em função de quê benefícios? Se o indivíduo não estaria trocando 

seu voto pela confiança que tem em determinado partido, político ou programa de governo, 

por políticas públicas que lhe favoreçam, qual seria então o objeto desejado pelo eleitor ao dar 

seu voto para um determinado político? Será que o eleitor estaria trocando seu voto pela paz 

de espírito de estar em dia com a obrigação eleitoral, sem maiores preocupações com as 

conseqüências? Desta maneira, podemos perceber que permanece incompreendida a natureza 

desta troca. 

 

Se seguirmos a analogia do voto com a compra, podemos encará-lo como qualquer outra ação 

de marketing e tentar compreender a natureza e objeto da troca entre o eleitor e o político. Um 

dos mais caros e duradouros paradigmas dentro da disciplina de marketing é o da troca. 

Segundo Bagozzi (1975) os três diferentes tipos de troca - restrita, generalizada e complexa – 
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seriam capazes de explicar os diversos comportamentos de marketing, podendo ser, portanto, 

aplicáveis na compreensão do comportamento do eleitor. 

 

O presente trabalho visa ver o comportamento do eleitor sob uma perspectiva diferente dos 

estudos de natureza gerencial. Ao invés de buscarmos explicações e antecedentes para 

determinados comportamentos dos eleitores, tentamos compreender qual é a natureza da troca 

na relação entre eleitor e o político ou eleitor e processo político. Um dos quadros teóricos 

mais importantes no marketing é o paradigma da troca. A centralidade deste conceito na teoria 

de marketing tem grande aceitação pela academia (ALDERSON, 1965; KOTLER, 1972, 

BAGOZZI, 1974, 1975; HUNT, 1983; PANDYA, 1987; HOUSTON & GASSENHEIMER, 

1987). No marketing político, no entanto, a utilização deste quadro teórico não se dá da 

mesma forma. Estudos mostram que pode haver diferentes motivações para o voto dos 

indivíduos que são freqüentemente classificados como irracionais ou ilógicos. Sabemos, no 

entanto, que as trocas de marketing não são necessariamente diretas. Ao contrário, elas 

freqüentemente envolvem aspectos intangíveis e simbólicos entre várias partes. Acreditamos 

que a utilização deste quadro teórico em pesquisas pode contribuir para a análise de aspectos 

diferentes do comportamento do eleitor, propiciando avanço no corpo teórico da disciplina. 

 

Conforme vimos, pesquisas mostram que o eleitor brasileiro não vota apenas com base em 

escolhas ideológicas; não é fiel a partidos ou a candidatos; não avalia profundamente as 

questões políticas nacionais ou serviços e políticas públicas mais relevantes. Existiria então, 

um certo “personalismo” ou “irracionalidade” presente na escolha que não necessariamente 

pode ser associada apenas aos extratos mais pobres da população, que possuiria menores 

índices de educação formal.  
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Reconhecemos e ressaltamos a importância de estudos causais que estudam o comportamento 

do eleitor com base nos fatores externos que o influenciam (mídia, campanhas políticas etc) 

ou focadas no comportamento social em uma determinada eleição ou em uma série de pleitos. 

Contudo, acreditamos que outras perspectivas e quadros teóricos podem contribuir para o 

avanço na compreensão do tema. 

 

Na verdade, acreditamos que para aumentar a compreensão do nosso objeto de estudo é 

necessário problematizar a questão e analisá-la de outros ângulos. Se pensarmos que a parcela 

detentora dos menores índices de escolaridade possui menores oportunidades e, portanto, 

menor renda, esta faixa torna-se aquela que depende mais fortemente da atuação do Estado. 

Então, podemos supor que seu voto será eminentemente utilitário. Se tomarmos como 

exemplo um indivíduo que troca seu voto por uma cesta básica, por uma quantia em dinheiro 

ou pela promessa de regularização da papelada de sua casa, podemos encontrar aí uma lógica, 

uma racionalidade mais simples de compreender do que em um voto considerado ideológico.  

 

Entre a atitude com relação a um candidato, a decisão por um deles, a intenção de voto e o 

comportamento real – o ato efetivo de votar em um determinado candidato – o eleitor percorre 

um longo caminho onde são avaliados riscos e benefícios presentes e futuros envolvidos na 

escolha. Esta escolha segue uma determinada lógica que deriva de outras perguntas: votar ou 

não? Votar para quê?  

 

Em face dos elementos apresentados nesta introdução, coloca-se a seguinte pergunta de 

pesquisa:  
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Qual é o valor do voto para o indivíduo e qual a natureza da troca realizada no 

momento do voto?  

 

Assim, o objetivo final desta pesquisa é identificar no discurso dos sujeitos qual é o valor 

aferido ao voto pelo próprio indivíduo e qual a natureza desta troca. Dito de outra forma, este 

estudo busca avançar na compreensão do comportamento do eleitor, analisando como os 

indivíduos constroem e se relacionam com a idéia de votar, sob a perspectiva da troca em 

marketing. 

 

Se o eleitor confere algum valor ao seu voto, ele o troca por algo com outra parte, que pode 

ser o candidato, o sistema político ou até ele próprio. Desta forma, à pergunta de pesquisa 

somam-se perguntas periféricas que também poderão ser respondidas ao longo deste estudo: 

qual a relação dos indivíduos com o voto? Qual o resultado que o indivíduo busca como 

resultado do seu voto? Se as pessoas levam em consideração também outros aspectos que não 

aqueles socialmente aceitos e tidos como racionais e lógicos, qual o papel que as emoções e as 

influências pessoais desempenham nesse processo? 

 

Pretendemos neste estudo fazer um levantamento do que vem sendo produzido sobre 

comportamento do eleitor. Analisaremos, no próprio discurso dos indivíduos, os elementos 

pertinentes à construção da relação deste indivíduo com o voto, e o significado que estes dão à 

sua própria participação política, reconhecendo a complexidade de motivações individuais e 

culturais que interferem no voto. Desta forma, é importante ressaltar que o presente trabalho 

não pretende esgotar as possibilidades de pesquisa e está restrito às impressões, percepções, 

lembranças e experiências dos sujeitos de pesquisa, residentes nos municípios do Rio de 

Janeiro ou de Niterói. 
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Ao evidenciar que podem existir outros olhares sobre o tema além da influência de fatores 

externos no comportamento, desejamos também questionar a afirmação de que uma escolha, 

qualquer que seja, possa excluir as emoções para ser a “certa”. Em virtude da pequena 

produção sobre comportamento do eleitor e marketing político na Administração Pública, 

acreditamos que a sistematização do conhecimento produzido na área possa ser capaz de 

mostrar o enorme campo de possibilidades que se apresenta. Pensamos que a Administração 

Pública, em especial o Marketing tem muito a oferecer para este campo de estudo e que a 

pluralidade de visões só poderá trazer benefícios para a compreensão maior do tema.  

 

O marketing político é uma área de pesquisa que não tem recebido a atenção devida, 

especialmente dos acadêmicos de marketing. Segundo Henneberg (2003, 2004a) a troca 

política geralmente mostra características de um mercado comercial competitivo já que 

partidos ou governos seguem a “orientação para o eleitor” – orientação análoga à orientação 

para o consumidor do marketing comercial. O marketing político é uma área interdisciplinar 

cuja pesquisa ainda se encontra em seus primórdios, especialmente no Brasil. Desta forma, 

concordamos com a afirmação de Veiga e Gondim (2001) de que o marketing político e a 

ciência política não devem estar dissociados e que a integração das duas disciplinas pode 

trazer avanços com resultados tanto para a academia, quanto para a prática profissional.  

 

2. Delimitação e relevância do estudo 

 

Para atingir o objetivo final e responder as questões periféricas que se apresentam, este 

trabalho pretende limitar-se à análise do discurso dos sujeitos entrevistados com relação à sua 

própria biografia de voto. 
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Uma vez que nos utilizaremos apenas de aspectos subjetivos presentes nos dados coletados 

em entrevistas em profundidade, não serão levados em consideração elementos como o 

resultados de eleições passadas, flutuações políticas ou previsões de comportamentos 

fornecidos por analistas ou pesquisas. 

 

Os sujeitos foram entrevistados em duas etapas. A primeira aconteceu entre julho e agosto de 

2005 e a segunda em janeiro e fevereiro de 2006. Em cada uma delas, realizamos 4 entrevistas 

em profundidade com pouco menos de duas horas de duração, cada. Desta forma é importante 

ressaltar que as considerações desta pesquisa a respeito do objeto de estudo não poderão ser 

generalizadas para toda a população, uma vez que poderão refletir apenas a percepção dos 

sujeitos em um curto e determinado espaço de tempo. 

 

Sendo assim, o objeto de estudo aqui não é a previsão de um comportamento, mas um 

processo diferente que é interno ao sujeito, descobrir como o eleitor lida com o voto, como ele 

constrói a idéia do voto e como as emoções se apresentam neste processo. Trata-se de uma 

pesquisa de cunho eminentemente exploratório que se utilizará das teorias do arcabouço 

teórico do marketing para ampliar a análise dos dados nas suas conclusões e que poderá servir 

de base para outros trabalhos sobre o tema, ampliando o conhecimento sobre o 

comportamento do eleitor.  

 

Esta pesquisa não tem interesse em discutir conceitos políticos ou a importância de partidos 

ou ainda as características do sistema partidário brasileiro, mas explorar a experiência dos 

indivíduos com o voto.  
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O presente estudo pode ser considerado de interesse para a comunidade acadêmica não só 

pela atualidade do assunto e parca produção existente, mas também por permitir a observação 

do fenômeno de uma perspectiva diferente da que tem sido usualmente adotada pela 

academia, oferecendo novos insights para a compreensão do fenômeno.   

 

Neste trabalho procuramos mostrar que o comportamento do eleitor ainda é muito pouco 

estudado. Bannon (2003) afirma que os índices crescentes de abstenção eleitoral nos países 

europeus e nos Estados Unidos demonstram a necessidade de uma compreensão maior do 

comportamento eleitoral.  

 

Mesmo com a contribuição de diferentes áreas do conhecimento, a produção brasileira sobre 

as escolhas político-eleitorais ainda é muito pequena. Ainda que seja um tema de crucial 

interesse para a administração pública, as maiores contribuições para o estudo do eleitor e de 

seu processo de escolha vêm das ciências sociais e políticas. Para Veiga & Gondim (2001) as 

duas áreas se mostram em posições freqüentemente antagônicas: 

 

“De um lado, os adeptos do marketing político defendem que a escolha eleitoral cada 

vez mais se distancia do plano racional e, sendo assim, afirmam que questões 

acadêmicas sobre ciência política são pouco pragmáticas no sentido de permitir uma 

atuação mais direta no processo político. De outro lado, os acadêmicos acusam os 

marketeiros de reduzirem o fenômeno político a uma questão estética e psicológica, 

uma vez que suas preocupações recaem sobre a construção de uma imagem dos 

candidatos a cargos públicos, que desperta a sensibilidade emocional do eleitor, 

deixando de lado um aspecto mais importante que é o da ideologia partidária, em que 

se inclui a discussão de projetos mais amplos para a sociedade e a humanidade”. (p. 2) 
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Os poucos estudos publicados na área da administração, encontram-se sob a égide do 

marketing político. A perspectiva tradicional destes estudos é consistente com a orientação 

gerencial do marketing para produtos e parte da premissa que o eleitor ocupa uma posição de 

“sub-racionalidade”. Ele é conhecido, homogêneo e manipulável. O eleitor não tem memória 

das decisões passadas, não tem satisfação plena com os resultados do processo eleitoral, nem 

acredita na possibilidade de satisfação. Sendo assim, votar seria em si uma atividade sem o 

menor sentido para o indivíduo e se não há interesse, significação ou valor associado ao voto, 

o que poderia ser considerado como satisfação com o voto? 

 

Poderíamos supor que o indivíduo poderia experimentar satisfação com o seu voto ao 

confrontar suas expectativas com as percepções posteriores. Este é um modelo eminentemente 

cognitivo, baseado em uma análise “pós-compra”, na comparação entre o desempenho 

esperado e real que o “produto” apresentou. Por outro lado, para alguns indivíduos, o voto 

pode representar apenas uma satisfação imediata e simples com a tarefa em si. Já que o voto é 

obrigatório, o eleitor pode simplesmente obter a satisfação da sensação de “dever cumprido”: 

ele teclou os números (qualquer que tenha sido sua escolha) e obteve o seu comprovante de 

votação. Este pedaço de papel é que pode representar toda sua motivação, já que garante que 

ele não seja punido pelo Estado.  

 

É importante ressaltar que esses dois tipos de satisfação que descrevemos acima dependem 

fortemente das crenças e comportamentos que os indivíduos têm a respeito da participação 

política.  
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Partem-se da “falta de racionalidade” do eleitor, as campanhas políticas passam a ter grande 

poder de persuasão sobre os eleitores e poderiam então determinar em grande parte a escolha 

político-eleitoral. No entanto, acreditamos que fenômenos políticos ou eleitorais não podem 

ser explicados somente no plano da racionalidade e lógica partidária. Partem-se da visão do 

candidato como um produto, seria possível apenas mudar a “embalagem” e o conteúdo para 

reposicioná-lo e conquistar mercados.  

 

Entendemos que esses pressupostos não só diminuem a importância política do processo, 

como também subestimam as capacidades tanto do eleitor, quanto do político, sem levar em 

consideração a multiplicidade de motivações que o ato de votar pode assumir e superestimam 

a importância da propaganda política. Sendo assim, permanece pouco explorado o processo 

de formação de preferências do eleitor, baseado em sua própria experiência com o voto. 

 

Esta pesquisa representa um esforço no sentido de compreender melhor as escolhas político-

eleitorais. Para tanto, realizamos um levantamento inicial do que vem sendo produzido sobre 

o tema do comportamento do eleitor em diferentes áreas. Ao evidenciar que podem existir 

outros olhares sobre o assunto além da influência de fatores externos no comportamento, 

acreditamos que também seja importante questionar a afirmação de que uma escolha deva 

excluir as emoções para ser a “certa”. Este julgamento de valor é antagônico à perspectiva de 

alguns pesquisadores (e.g. ZAJONC, 1980) de que não é possível separar a razão da emoção 

durante o processo de construção de preferências e escolhas. 

 

 Em virtude da restrita produção acadêmica sobre comportamento do eleitor e marketing 

político na Administração Pública, acreditamos que a sistematização do conhecimento 

produzido na área possa ser capaz de mostrar um amplo campo de possibilidades para futuros 
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estudos críticos, teóricos e empíricos. Pensamos que a área tem muito a oferecer para o 

aprofundamento da compreensão do comportamento político-eleitoral dos cidadãos. A 

pluralidade de visões só poderá trazer benefícios para o entendimento maior do tema.  

 

A seguir apresentaremos um referencial teórico mostrando um breve histórico da origem da 

utilização do marketing político no Brasil para depois analisarmos a relação existente entre 

marketing político e de empresas e breve explanação sobre o marketing político e eleitoral. 

Estes conceitos são importantes para chegarmos ao nosso verdadeiro objeto de interesse: o 

comportamento do eleitor e sua relação com o voto. Pensamos que os estudos existentes não 

contemplam a dimensão do eleitor e a sua relação com o voto. Ao humanizar a discussão, 

estudando o comportamento do eleitor através de como ele constrói a idéia de votar, 

acreditamos preencher uma lacuna ainda aberta na compreensão do comportamento do eleitor. 

 



 21

3. Referencial Teórico 

 

O objetivo central deste capítulo é apresentar uma breve revisão da literatura que trata do 

assunto central deste estudo: o estudo do comportamento do eleitor. Da análise da literatura de 

marketing político e das ciências sociais que tratam do comportamento do eleitor podemos 

levantar uma série de questões que ainda permanecem sem resposta. 

 

Para melhor compreensão, dividimos os assuntos em alguns eixos temáticos: 3.1) Marketing e 

Troca, 3.2) Marketing Político, 3.3) Relações de troca no marketing político e no marketing 

de empresas e 3.4) Eleitor e Voto.  

 

Como o marketing político é considerado uma subárea do marketing, inicialmente trataremos 

do escopo e definição do marketing para então discutirmos aquele que é talvez o paradigma 

mais duradouro e profícuo da área: o marketing como troca.  

 

No item 3.2 procuramos apresentar um breve histórico do desenvolvimento do marketing 

político, bem como o cenário acadêmico atual para então definirmos propriamente marketing 

político, diferenciando-o do eleitoral.  

 

O eixo temático seguinte nos leva à discussão comum entre praticantes e acadêmicos da área: 

a relação – semelhanças e diferenças - entre o marketing político e o de empresas, 

identificando as relações de troca nas duas áreas.  

 

No último item de nosso referencial teórico trazemos as contribuições da literatura sobre o 

comportamento do eleitor propriamente dito. Revisamos as principais contribuições sobre 
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como os indivíduos votam, inserindo a discussão em uma perspectiva de consumo político, 

discutindo uma suposta oposição que parece perpassar toda a literatura, especialmente a 

nacional: emoção e razão no voto. 

 

 

3.1. Marketing e Troca 

3.1.1. Definição e escopo.  

 

O marketing político é normalmente tratado como uma sub-área do marketing. Ainda hoje 

existe discussão sobre a natureza e o escopo de marketing. A resposta para a pergunta “O que 

é marketing?” ainda não encontra consenso nem entre membros da academia, nem entre 

praticantes. Diferentes definições apontam para diferentes orientações e modos de ver a 

disciplina.  

 

Nas décadas de 60 e 70, houve grande produção de textos que problematizavam a questão de 

o marketing ser ou não uma ciência, a natureza e o escopo da disciplina. Kotler (1972) 

identifica três diferentes níveis de “consciência” de marketing que definiriam as fronteiras da 

disciplina. No primeiro nível – que corresponde à visão tradicional da disciplina – marketing é 

considerado como algo essencialmente relacionado aos negócios, mais especificamente às 

situações de trocas que envolvem pagamentos específicos. Uma segunda consciência, mais 

ampla da disciplina, postularia que em toda e qualquer organização que possua clientes o 

marketing é aplicável. O último nível de consciência amplia ainda mais as fronteiras da 

disciplina, colocando-a como relevante para todas as organizações e suas relações com todos 

os seus públicos, não apenas clientes. Na década anterior, Kotler e Levy (1969) já sugeriam 
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que organizações sem fins lucrativos também aplicavam princípios e utilizavam ferramentas 

de marketing.  

 

Para Baker (2005a) a aplicação universal da disciplina deriva da relevância e da validade das 

disciplinas sobre as quais se baseia: psicologia, sociologia e economia. Segundo o autor, a 

história, a antropologia e a arqueologia podem confirmar a afirmação: 

 

“O marketing pode reivindicar crédito pelo estabelecimento de locais ou 

estabelecimentos onde os mercados são mantidos, pela evolução de um meio da troca 

e pelo desenvolvimento da escrita pelos fenícios para que pudessem registrar os seus 

estoque e transações. A troca e o valor adicionado ou a riqueza que é criada, forneceu 

o estímulo tanto de exploração como de invenção que resulta na Revolução Industrial 

que foi o evento catalisador da economia global como conhecemos hoje”. (p. 7)2 

 

De acordo com Baker (2005b) a necessidade de uma teoria de marketing vem do 

reconhecimento da enorme complexidade associada às relações de troca e reconhece que nem 

as ciências econômicas, nem as comportamentais satisfazem completamente a necessidade. 

Repare que a noção de troca em toda a sua complexidade aparece como força motriz de 

qualquer outra ação na direção do desenvolvimento. 

 

Para Bagozzi (1975) marketing lida com a criação e a solução das trocas nas relações sociais, 

“é a disciplina do comportamento de troca, e lida com problemas relacionados a este 

comportamento” (p. 39). Cooke, Rayburn e Abercrombie (1992) relacionam variadas 

                                                 
2 Tradução nossa do original: “Marketing can claim credit for the establishment of designated places/settlements 
where markets are held for the evolution of a medium of exchange and for the development of writing by the 
Phoenicians so that they could record their stock and transactions. Exchange, and the value added, or wealth that 
is created provided the stimulus for both exploration and invention resulting in the Industrial Revolution which 
was the catalyst for the global economy as we know it today”. (p. 7). 
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definições de marketing ao longo de quase todo o século XX, identificando as várias linhas de 

pensamento. Verificando os termos chave de cada fase, podemos ver que quase todos os 

pontos de vista fazem referência, mesmo que tangencialmente, à idéia de troca. Na verdade, 

os autores identificam que as relações de troca como processo social, são encontradas nas 

definições de marketing desde a década de 30.  

 

Segundo Baker (2005b) “marketing é tanto uma orientação gerencial – há quem diga uma 

filosofia de negócios – quanto uma função de negócios” (p. 4). Embora o marketing moderno 

não se resuma mais apenas a vender os produtos que as empresas produzem, mas a uma troca 

baseada em valores mutuamente satisfatórios tanto para o produtor quanto para o consumidor, 

é inegável que esta definição está inextricavelmente atrelada aos conceitos de troca e de 

manufatura. Bagozzi (1975) lembra que a maioria das definições contemporâneas 

explicitamente inclui a troca em sua formulação. 

 

A American Marketing Association, a AMA (2005) define como “uma função organizacional 

e um conjunto de processos para criar, comunicar e entregar valor aos clientes e para 

gerenciar as relações como os clientes de maneira que beneficie a organização e os 

stakeholders.3 

 

Como Hunt (1976) observa, qualquer que seja a definição de marketing adotada, o escopo da 

disciplina é inquestionavelmente amplo e nele se encontram várias aplicações e subáreas da 

disciplina. Assim, nele estão incluídas áreas como comportamento do consumidor, 

apreçamento, gerenciamento de vendas e de produtos, comunicações de marketing, 

                                                 
3 No original, “Marketing is an organizational function and a set of processes for creating, communicating and 
delivering value to customers and for managing customer relationships in ways that benefit the organization and 
its stakeholders”. Disponível no site da AMA no endereço http://www.marketingpower.com/content21257.php . 
Acesso em 01 de junho de 2005. 
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promoções, canais de distribuição e logística, pesquisa de marketing, marketing social, 

societal, político, para organizações sem fins lucrativos e de causas sociais, entre outras que 

poderiam ser explicadas pela troca. O autor relaciona duas grandes subáreas no escopo de 

marketing, dividindo-as de acordo com a natureza das organizações: setor lucrativo e setor 

não-lucrativo.  

 

Desta forma, a troca, conceito central na grande maioria das definições, não pode ser encarada 

apenas como uma troca financeira. Segundo Kotler (1972), a essência do marketing é a 

transação, entendida como a troca de valores entre duas partes, conceito este que também 

encontraria lugar em organizações sem fins lucrativos. Conforme Hunt (1976) observa, existe 

um consenso entre os profissionais de marketing sobre a utilização de técnicas, práticas e 

ferramentas de marketing por parte das organizações que não são orientadas para lucro como 

igrejas e museus, por exemplo.  

 

3.1.2. Paradigma da troca 

 

A investigação acadêmica sobre as trocas humanas se concentra fortemente na disciplina do 

marketing (KIEL & LUSCH, 1992). Nos últimos 40 anos o conceito de troca tem sido 

largamente usado para entender os fenômenos de marketing e desde então, o paradigma da 

troca tem sido estudado sob diferentes pontos de vista e aceito como conceito central na teoria 

de marketing (BAGOZZI, 1975, 1978, 1979; KOTLER, 1972, 1979, 2000; HUNT, 1976, 

1983; HOUSTON & GASSENHEIMER, 1987; BAKER, 2005). 

 

Baker (2005b) afirma: “historicamente, está claro que a troca é a base do crescimento 

econômico, o estímulo para a inovação e a origem da civilização” (p. 6) derivando daí a 
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conclusão de que o local central aonde ela ocorre é o mercado e o ato de trocar por meio da 

compra e da venda chamar-se-ia marketing.  

 

A ação social denominada troca em seu nível mais básico pode ser encarada simplesmente 

como a interação de indivíduos ou organizações na qual cada parte procura maximizar suas 

recompensas (objetos desejados, prazer físico ou ganho social) e minimizar seus custos 

(punições sociais ou psicológicas). (BAGOZZI, 1974). 

 

Para que a troca ocorra Kotler (2000) relaciona as condições essenciais: a) a existência de 

duas partes, pelo menos; b) que as partes tenham a posse de algo que seja considerado valioso 

para os outros; c) capacidade de comunicação e de entrega; e d) liberdade para aceitar ou 

recusar a troca.  

 

Satisfeitas as condições essenciais para que uma troca ocorra, ela pode tomar três formas 

diferentes, segundo a tipologia proposta por Ekeh utilizada por Bagozzi (1975): a) a restrita, 

que se refere à relação recíproca entre duas partes; b) a generalizada que é um sistema 

envolvendo três ou mais partes em uma mesma direção; e c) a troca complexa, que forma um 

sistema de troca mútua entre três partes ou mais.  

 

O exemplo de troca mais corrente é o da compra de um produto, mas como ressaltam Lamb, 

Hair e McDaniel (2004) a troca não implica necessariamente na utilização de dinheiro. Na 

verdade, as trocas em marketing são muito freqüentemente indiretas e envolvem aspectos 

intangíveis e/ou simbólicos (Bagozzi, 1975), podendo incluir recursos como tempo, energia e 

sentimentos (Kotler, 1972). Este autor afirma que o conceito genérico de marketing diz 

respeito a como são criadas, estimuladas, facilitadas e valoradas as transações.  
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Trocas acontecem em função de recursos de diferentes naturezas. Donnenworth and Foa 

(1974) relacionam as seis categorias: amor (entendido como expressão de afeto, calor ou 

conforto), status (julgamento ou avaliação que confere alto ou baixo grau de prestígio ou 

estima), informação (qualquer tipo de consideração, opinião ou instrução), dinheiro, bens 

(quaisquer produtos ou objetos) e serviços (atividades no corpo ou inerentes ao próprio 

indivíduo). 

 

Da mesma forma que o comportamento humano é muito mais do que uma resposta a um dado 

estímulo, a troca não pode ser encarada como uma mera transferência de propriedade, um 

produto ou serviço por dinheiro (BAGOZZI, 1975). Hirschman (1987) lembra que mesmo 

transações que, à primeira vista, parecem ser puramente econômicas podem incluir a troca de 

recursos heterogêneos. O exemplo fornecido pela autora é a compra de um automóvel. 

Aparentemente um indivíduo adquire um bem quando troca o mesmo por uma determinada 

quantidade de recursos econômicos, dinheiro. No entanto, a posse daquele bem pode fornecer 

acesso social a outros recursos valiosos como por exemplo: prestígio, aceitação, carisma... Da 

mesma forma, a empresa não recebe apenas dinheiro pelo objeto, mas se a transação for 

considerada benéfica pelo consumidor, a sua atitude positiva e recomendações a outros 

indivíduos é outra possibilidade de recebimento de valioso recurso de outra natureza. 

 

Se as partes envolvidas concordam que ficarão em situação melhor do que anteriormente, 

podemos afirmar que a troca é um processo de criação de valor. Dentro deste processo, as 

partes negociam as condições e quando se chega a um acordo, ocorre a transação, definida por 

Kotler (2000) como a comercialização de valores entre as partes. Valores esses que podem ser 

de várias naturezas, conforme podemos ver nos dois exemplos representados na figura 1. 
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Assim, da mesma forma que um indivíduo troca uma determinada quantia de dinheiro por um 

eletrodoméstico, um eleitor troca seu tempo e apoio pelas expectativas de um governo melhor. 

(KOTLER, 1972). 

 

Kotler (1972, 2000) diz que o objetivo de um profissional de marketing é provocar uma 

resposta comportamental da outra parte. Assim, uma empresa deseja vender seu produto ou 

serviço, candidatos, partidos e chapas querem votos, organizações religiosas desejam 

seguidores participantes. 

 

Figura 1: Representação de sistema de troca generalizada em Marketing Social (Adaptado de 

Bagozzi, 1975). 
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Para realizar trocas bem-sucedidas, os profissionais de marketing analisam aquilo que cada 

uma das partes espera da transação. E é importante lembrar que o contexto social da troca é 

capaz de influenciar os recursos envolvidos. Hirschman (1987) ilustra: trocas econômicas têm 

lugar em instituições de varejo, trocas ideológicas e políticas em eleições e instituições 

governamentais, assim como as trocas de cunho espiritual têm seu lugar em instituições 

sagradas. Repare que são muitos e distintos os contextos e objetivos das trocas. Bagozzi 

(1975) nos fornece um exemplo de troca em marketing social entre várias partes. Conforme 

podemos ver na figura 1, trata-se de um sistema de troca generalizada entre indivíduos, 

grupos e instituições. 

 

Na figura 1 o autor mostra diversas trocas que ocorrem entre cidadãos, governo e sociedade 

como um todo. 4 O autor descreve principalmente as trocas que têm o Governo como foco 

aonde já podemos identificar diferentes padrões. Por exemplo, o Governo desenha serviços de 

proteção social em troca dos votos e dinheiro dos impostos recebidos da sociedade, enquanto 

que a sociedade recebe a possibilidade de utilização da seguridade social.5 O Governo 

também troca com seus funcionários que trabalham na área social, oferecendo salários, 

informações e autoridade para que executem suas tarefas no fornecimento dos serviços 

sociais. Da mesma forma, o Governo também dá dinheiro diretamente a grupos necessitados, 

por meio dos programas de redistribuição de renda.6 

 

Essas seriam as trocas mais diretas, mas segundo Bagozzi (1975), as diferentes relações que 

se estabelecem seriam as evidências de que a figura representa um sistema de troca 

generalizada e complexa, que envolve trocas ocorrendo em diferentes temporalidades e de 

                                                 
4 Claro está que os exemplos apresentados se encaixam em apenas em um Estado de Bem Estar, como no caso 
do Brasil. 
5 Existem diferentes opções de proteção social, às quais todos os cidadãos têm direito, mas que só podem ser por 
eles acessadas em casos específicos. Um exemplo típico seria o Seguro-Desemprego.  
6 Exemplos de programas de redistribuição de renda brasileiros seriam: Bolsa-Família e Bolsa-Escola. 
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diferentes recursos, inclusive simbólicos. Os necessitados de hoje podem no passado ter 

contribuído com pagamento de impostos ou votado no Governo em questão. Da mesma 

forma, o autor afirma que o trabalhador social recebe gratidão do necessitado a quem assiste. 

É importante reconhecer que apesar de serem relações diferentes das de compra, também 

podem ser facilmente explicadas pelo conceito.  

 

Figura 2: Exemplo de mapa de troca entre duas partes (adaptado de Kotler 2000, p. 35). 

 

 

Fonte: Kotler, Phillip. Administração de Marketing. São Paulo: Prentice Hall, 2000. 

 

Belk & Coon (1993) apontam que os modelos de troca econômica e de troca social são os 

mais usados para analisar comportamentos referentes ao ato de presentear e interação social e 

apontam a distinção de Ekeh (1974) entre as duas perspectivas como dependente de como o 

que é trocado é valorado: pelo valor econômico ou simbólico. Desta maneira, uma mesma 

transação pode ser avaliada de acordo com cada um dos modelos. A troca econômica envolve 

a percepção da utilidade intrínseca do item trocado. A troca social envolve diretamente o 

significado que o item trocado tem no ambiente cultural em questão. 

Desejos da empresa: 
fidelidade, dinheiro.

Desejos do consumidor: 
produto confiável, garantia.

E
m
p
r
e
s
a

C
o
n
s
u
m
i
d
o
r

Desejos da empresa: 
fidelidade, dinheiro.

Desejos do consumidor: 
produto confiável, garantia.

Desejos da empresa: 
fidelidade, dinheiro.

Desejos do consumidor: 
produto confiável, garantia.

E
m
p
r
e
s
a

E
m
p
r
e
s
a

C
o
n
s
u
m
i
d
o
r

C
o
n
s
u
m
i
d
o
r



 31

Segundo Kotler (2000), para identificar uma situação de troca basta identificar dois ou mais 

participantes e o fluxo de desejos e ofertas entre as partes envolvidas. Conforme podemos 

identificar nas figuras 2 e 3, os recursos de diferentes naturezas que são oferecidos em uma 

troca representam os desejos e ofertas em questão. Hirschman (1987) identifica em anúncios 

de encontros femininos e masculinos que as mulheres usualmente oferecem recursos de 

atratividade física em troca de recursos financeiros enquanto que os homens buscariam 

justamente o inverso.  

 

No entanto, a relação diádica deste modelo não contempla a forma como é construído o valor 

que atribuímos ao item trocado. Esta construção de valor acontece nas interações sociais, e, 

portanto é dependente não apenas do ambiente cultural, mas também da forma como os 

indivíduos interagem com tal ambiente e entre si.  

 

Figura 3: Exemplo de mapa de troca eleitoral entre duas partes (adaptado de Kotler 2000, 

p.35). 

 

 

Fonte: KOTLER, Phillip. Administração de Marketing. São Paulo: Prentice Hall, 2000. 
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A troca eleitoral é para Kotler (2000) igual a qualquer outra. Sendo assim, é vista como um 

mapa e poderia ser “compactada” em um esquema de transações de desejos entre lados 

opostos. Na figura 3 vemos que, para o autor, o ato de votar dentro do processo político não 

difere em nada de uma compra de produto ou serviço. 

 

É importante considerar também qual o significado da troca. Para entender o porquê de uma 

troca ocorrer deve-se entender as diferentes motivações (sociais e psicológicas) das partes 

envolvidas na troca. Para Bagozzi (1975) existem três castas de significados: a) troca 

utilitária; b) a troca simbólica e; c) a troca mista. 

 

A troca utilitária é geralmente associada à troca econômica e à idéia do homem econômico, de 

comportamento absolutamente racional. No entanto, conforme já observamos anteriormente, 

os comportamentos associados à prática do marketing não são necessariamente diretos e 

envolvem a troca mútua de “entidades psicológicas, sociais ou outras intangíveis entre duas 

ou mais partes” (p. 36), configurando uma troca simbólica (BAGOZZI, 1975). O autor cita 

Levy (1959) ao ressaltar a presença e importância do aspecto simbólico nas trocas de 

marketing. Já as trocas mistas mostrariam, segundo Bagozzi (1975), o surgimento de um 

homem marketing, que seria guiado pelas motivações econômicas e simbólicas e buscaria os 

dois tipos de recompensa. A compra de uma caneta de marca de luxo, por exemplo, pode 

obedecer aos dois tipos de lógica. Bagozzi (1975) complementa dizendo que o homem é tanto 

racional quanto irracional e que a troca não ocorre isolada do resto do mundo social e é 

influenciada e limitada pelas leis, pela ética, política etc. 

 

Outro ponto importante que deve ser observado é levantado por Houston & Gassenheimer 

(1987), o da necessidade de se compreender as trocas não de maneira isolada, como eventos 
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distintos e estanques, mas como uma relação. Para eles, o indicador da reciprocidade destas 

relações seria a distância social, conforme podemos ver na Figura 4. 

 

Figura 4: Distância Social e Reciprocidade na Troca (adaptado de Houston & Gassenheimer, 

1987). 

 

Fonte: HOUSTON, Franklin S.; GASSENHEIMER, Jule B. Marketing and exchange. 

Journal of Marketing, v. 51, p. 3-18, out. 1987. 

 

Na Figura 3 podemos ver a variedade de situações e relações de troca construídas sócio-

culturalmente ao longo do tempo. Estabelecem-se no continuum as relações de troca 

familiares, depois as entre vizinhos, de moradores de um bairro e assim por diante, 

aumentando progressivamente a distância social até chegar naquilo que os autores chamam de 

troca desviada. Neste perfil estariam inclusos: a extorsão, a chantagem etc. Entre os dois 

extremos estaria a troca equilibrada. Exemplos deste tipo de troca são as econômicas, no 

geral. Elas tenderiam a ser mais balanceadas porque não sofreriam a interferência de 

sentimentos positivos ou negativos, tendendo à reciprocidade.  
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Neste capítulo tratamos de definir a disciplina Marketing, especialmente sob a ótica de seu 

principal paradigma: a troca. A seguir discutiremos o Marketing Político, relatando de forma 

breve a sua trajetória histórica e cenário acadêmico atual, diferenciando-o do Marketing 

Eleitoral fazendo uma breve trajetória histórico da área em termos. 

 

 

3.2. Marketing Político 

3.2.1. Breve Histórico 

 

Baines e Egan (2001) afirmam que o marketing político é relativamente novo em termos 

históricos, mas existem exemplos de campanhas políticas anteriores à era cristã. Os mais 

antigos incluem as eleições e as posições conquistadas para tribunas militares por Tiberius e 

mais tarde, seu irmão mais jovem, Caius Gracchus no século II antes de Cristo, na Roma 

Antiga. 

 

Já Figueiredo (1994) atrela a história do marketing político ao desenvolvimento da 

propaganda e dos meios de comunicação. Em 1952, Eisenhower já era acusado de “tentar se 

vender como se vende um sabonete” em função de sua propaganda televisiva, a primeira 

produzida por uma agência de publicidade. É desta época a criação de duas táticas 

amplamente utilizadas até hoje na comunicação política – e extremamente ligadas à venda de 

produtos – a Unique Selling Proposition, a proposição única de venda por peça publicitária, 

bem como o testemunho de personalidades apoiando candidatos. 

 

Em 1956, o marketing político já era instrumento popular em campanhas presidenciais 

americanas. Na década de 1960, o marketing político ganha contornos modernos com a 
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popularização da televisão, que passa a desempenhar um papel preponderante nas campanhas. 

As agências de publicidade e profissionais de marketing já se preocupavam em adaptar o 

discurso dos candidatos às especificidades da nova mídia. Já parecia sem sentido a frase de 

Franklin Roosevelt, em 1948: "Eu apertei 150 mil mãos e falei para 15 milhões de pessoas 

[em comícios]". Figueiredo (1994) relata que em 1960 os americanos assistiram pela primeira 

vez a um debate de candidatos à Presidência pela televisão e que o trabalho de especialistas 

fez com que um John Kennedy aparecesse jovem e confiante contra um Nixon abatido e 

tenso. Todos os analistas americanos concordariam que esse primeiro encontro foi decisivo 

para o rumo da campanha. Pode-se, então, perceber a influência particular da TV (aparência e 

apresentação das idéias dos candidatos), pois enquanto os telespectadores davam vitória a 

Kennedy, os ouvintes das rádios preferiam Nixon, justificando que seus argumentos eram 

melhores (FIGUEIREDO, 1994; UFRJ, 1993). 

 

No Brasil, O uso de ferramentas e conceitos de marketing político não é recente, embora a 

própria prática democrática o seja. Ainda nas décadas de 40, 50 e 60, alguns conceitos de 

marketing político já eram utilizados em campanhas de imagem ou eleitorais como a de 

Getúlio Vargas (criação da alcunha “pai dos pobres”, construída pelo DIP, o Departamento de 

Imprensa e Propaganda do governo estadonovista), Jânio Quadros (com o tema da 

vassourinha da corrupção), Jango (a imagem de “presidente bossa nova”), entre outros 

(QUEIROZ, 1998). 

 

Cada um dos temas citados acima tinha um objetivo claro. A imagem de pai dos pobres 

associava Getúlio Vargas à proteção e fortaleza que as camadas mais baixas da população 

esperavam em um momento histórico onde o Estado desenvolvimentista precisava do apoio 

dos trabalhadores para a consecução de seus objetivos de industrialização. Credita-se o 
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sucesso da campanha de Jânio Quadros à vassourinha da corrupção que outorgou legitimidade 

a ele. Já a imagem de presidente bossa nova, assumida por João Goulart, explicitava a 

modernidade que se pretendia imprimir nos rumos da política nacional. 

 

Alguns, como Cid Pacheco (1992), por exemplo, localizam exatamente a chegada do 

marketing eleitoral ao Brasil. Segundo ele, a eleição de Celso Azevedo no ano de 1954 para a 

prefeitura de Belo Horizonte é a primeira totalmente orientada para marketing, talvez por ter 

sido a primeira vez que se encomendou a uma agência um trabalho específico para um 

candidato que estaria fadado a perder. A história termina com uma grande virada na liderança 

de popularidade e com uma vitória incontestável do candidato outrora desconhecido da 

população. 

 

Mas é importante lembrar que essa utilização é essencialmente de ordem prática, 

instrumental. O marketing político normalmente é visto apenas como técnica para formular 

uma campanha, como forma de maximizar os recursos para garantir o acesso ao poder ou para 

nele se manter. Nos anos pós-ditadura militar, com a abertura democrática e a realização de 

eleições diretas, cresceu a importância desta visão utilitarista do Marketing Político, embora a 

pesquisa acadêmica nacional não tenha acompanhado este crescimento.  

 

 

3.2.2. Cenário Acadêmico 

 

O marketing político é uma área interdisciplinar que não tem recebido a atenção devida dos 

acadêmicos brasileiros. Esta ausência se faz notar em especial em congressos da área de 

Administração e na literatura de marketing. As exceções encontram-se em pesquisas e 
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congressos de comunicação social e das ciências sociais e políticas, cuja grande maioria dos 

trabalhos foca no evento eleitoral (o comportamento social em uma determinada eleição ou 

em uma série de pleitos) ou na influência da mídia e das campanhas políticas no 

comportamento dos indivíduos na eleição. Este tipo de visão certamente é importante porque 

busca relações de causalidade entre fatores e estuda o comportamento do eleitor com base nos 

fatores externos que o influenciam. Contudo, acreditamos que ainda existe uma lacuna a ser 

preenchida: o estudo de como o eleitor constrói a idéia de voto e a sua relação com ele, qual a 

sua lógica, suas razões e as emoções envolvidas.  

 

Na literatura internacional encontra-se maior número e diversidade de trabalhos publicados 

seja em periódicos de marketing, quanto de sociologia e de políticas públicas. Publicações 

européias e americanas como o Journal of Public Affairs, Journal of Marketing Management, 

Public Opinion Quartely, Advances in Consumer Research e European Journal of Marketing 

constantemente apresentam em suas edições trabalhos sobre marketing político e 

comportamento do eleitor, embora não com o mesmo peso e relevância dos estudos de 

marketing de produtos e serviços. Mas há evidências de busca de aprofundamento da teoria 

com a publicação de periódicos específicos do assunto, como Journal of Political Marketing e 

Electoral Studies, por exemplo. 

 

A pesquisa acadêmica internacional aborda não só aspectos utilitários do marketing político 

através da utilização de ferramentas do marketing tradicional (e.g. NIFFENEGGER, 1989), 

como também existem estudos teóricos que aplicam teorias comportamentais e políticas no 

estudo do comportamento do eleitor, na análise do evento eleição como um ritual e o uso de 

analogias militares em campanhas (e.g. MARLAND, 2003), os que buscam uma teoria 

específica do marketing político (e.g. WRING, 1997), como também aqueles que buscam 
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evidenciar e comparar as semelhanças e diferenças entre o marketing tradicional e o político 

(ver KOTLER, 1975; SHAMA, 1975; LOCK & HARRIS, 1996), só para citar alguns.  

 

Mesmo assim, a disciplina ainda é bastante criticada e ocupa aquilo que Henneberg (2004b) 

chama de posição difícil. O autor argumenta que a pesquisa em marketing político é 

condenada muitas vezes apenas pela sua ligação com a prática do marketing político. Na 

verdade, a utilização de ferramentas ou instrumentos de marketing na política é normalmente 

vista como nociva para a democracia e para a vida política em geral, o que dificulta que a 

pesquisa na área seja vista como séria ou válida, mesmo na academia de marketing. 

 

 

3.2.3. Definição 

 

Henneberg (1996), adaptando a definição de marketing proposta por Grönroos, define 

marketing político como uma disciplina que estabelece, mantém e aprofunda relações de 

longo prazo com o eleitor que sejam lucrativas para a sociedade e partidos políticos de forma 

que os objetivos dos atores políticos – tanto individuais, quanto coletivos - sejam atendidos 

através de troca mútua entre as partes e do cumprimento das promessas feitas. O próprio autor 

ressalta os principais aspectos da definição: “um foco nas relações de troca (o explanandum 

crucial do marketing) (Bagozzi, 1974 e 1978), uma perspectiva de longo prazo, uma 

orientação para o eleitor (embora restrita pelas considerações societais), e benefícios mútuos 

para todas as partes envolvidas”.(Henneberg, 1996, p. 778, grifo nosso).  

 

Wring (1997) concebe marketing político como: 
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“O uso do partido ou do candidato de pesquisa de opinião e análise do ambiente para 

produzir e promover uma oferta competitiva que ajudará a realizar objetivos 

organizacionais e satisfazer grupos de eleitores em troca dos seus votos”. (p. 653, 

grifo nosso). 

 

A mesma autora aponta os componentes do marketing político moderno: a existência de um 

eleitorado de massa; competição entre dois ou mais partidos para os votos deste eleitorado; e 

uma série de regras que governam esta competição. Sua conclusão é que a principal relação 

dentro do mercado político é baseada no conceito central da teoria de marketing: a troca entre 

o comprador e o vendedor. Sendo assim, os cidadãos dão seus votos aos políticos em troca da 

promessa de ter seus interesses defendidos e promovidos. 

 

Na ciência política o marketing político pode ser definido como: 

 

“a utilização de princípios do marketing na atividade política, seja ela de governos, 

partidos ou personalidades políticas, estando em imediato processo eleitoral ou não. 

(...) Daí a necessidade de se trabalhar com o conceito e a prática do marketing político-

eleitoral e não com o de “comunicação política” ou “propaganda política”, 

“publicidade” ou “marketing eleitoral” autônomos. (...) O marketing político visa 

intervir no cenário de representação da política
 
para ativar forças sociais e políticas 

(simbólicas e materiais, portanto), não somente para atrair eleitores individuais e 

isolados dentro de uma massa, mas também para mobilizar contingentes sociais para 

uma postura ativa (ou mantê-los na passividade) no processo de disputa política”. 

(ALMEIDA, 2004, p. 18). 
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Claro está que qualquer definição de marketing político envolve – mesmo que indiretamente - 

a idéia de troca dentro de um contexto eleitoral. Por este motivo, veremos a seguir, a relação e 

diferenças entre marketing político e eleitoral.  

 

 

3.2.4. Marketing Político e Marketing Eleitoral 

 

Na literatura nacional, as definições parecem acompanhar a visão utilitarista, focando na 

eleição ou em como mobilizar e influenciar indivíduos para o evento, simplificando o valor do 

voto e, conseqüentemente, de sua construção. Pacheco (1993) diz que na expressão marketing 

político, o substantivo é marketing e político é o adjetivo. Segundo o autor, o crescimento do 

papel do marketing nas eleições é tamanho que: 

 

“Hoje é simplesmente inimaginável uma eleição puramente política, sem contribuição 

substancial do marketing. (...) A idéia central nesse constructo é que política e eleição 

são processos diferentes entre si. Imbricam-se, mas não se confundem. Se, naquele, ‘o 

primado é do político’, neste ‘o primado é do eleitor’, essa grande massa 

desinteressada – ou melhor – indiferente à política. Por isso, tenho afirmado que a 

operacionalização do processo eleitoral consiste, em última análise, na ‘administração 

da indiferença’, ou seja: trata-se de um processo predominantemente mercadológico 

porque essencialmente oligopolitizado”.(p.18) 

 

Estes processos diferentes, que não se confundem, parecem ter sido colocados pelo autor 

quase que em posições antagônicas. De um lado, a participação livre, pura, a participação 
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política. De outro, a manipulação, a mobilização forçada de um indivíduo que acaba por 

consumir aquilo de que não necessita, nem deseja. 

 

Grandi, Marins e Falcão (1992) diferenciam o marketing político do eleitoral em função do 

tempo. Marketing político estaria relacionado à construção de uma imagem a longo prazo e 

poderia ser utilizada por qualquer pessoa que deseje projeção pública. Já o marketing eleitoral 

foca no evento eleitoral. Trata-se de estratégia e tática de curto prazo para que na eleição o 

candidato receba o maior número de votos, cumprindo o objetivo de se eleger.  

 

A idéia de persuasão, de convencimento é latente. Em Magalhães (1995) encontramos que 

marketing eleitoral é: 

 

“A manifestação mais clara da construção do político profissional enquanto objeto 

apropriável pelo eleitor. Sua análise desvela, antes de tudo, a estratégia de persuasão 

eleitoral, isto é, o que o grupo responsável por cada imagem de candidato julga ser o 

campo eleitoral onde trabalha, e o que esse grupo supõe ser a interpretação mais 

plausível das aspirações do campo eleitoral”. (p.128) 

 

A concepção utilitarista do marketing político parece perpassar a literatura brasileira na 

medida em que define mercado eleitoral como uma relação entre a oferta de um ou mais 

candidatos e a demanda, com o eleitor. Sendo assim, os esforços para conhecê-lo fazem parte 

de uma estratégia de criação de necessidade de consumo.  

 

Outra evidência da natureza instrumental do marketing político, diz respeito à concepção de 

objeto da disciplina. Pacheco (1993) afirma que “é o eleitor indefinido, indeciso ou neutro – o 
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indiferente à política – que constitui a maioria esmagadora do eleitorado. (...) Trabalhamos 

sobre o eleitor e não sobre o voto. O voto é uma decorrência da posição do eleitor”. (p. 13) 

Esta declaração demonstra que o foco tradicional é a influência sobre o eleitor e não a 

compreensão do seu comportamento e motivações.  

 

As ações de marketing político ou eleitoral, contudo, não parecem ser suficientes para 

explicar o comportamento do eleitor. A forma como a qual os eleitores percebem as 

mensagens e construções do marketing depende de como o próprio eleitor interage com o 

meio social que lhe fornece conjuntos de significados que formam suas premissas de consumo 

(MOORMAN, 1987). 

 

 

3.3. Relações de troca no marketing político e no marketing de empresas 

 

Como vimos anteriormente, vários pesquisadores (e.g. JUHOLIN, 2001), bem como 

praticantes, trabalham com uma visão orientada para o mercado e consideram que a política e 

o marketing guardam fortes semelhanças já que se utilizam das mesmas ferramentas e 

estratégias para a consecução de seus objetivos finais. Além disto, o eleitor pode ser 

considerado um consumidor em um grande mercado. Um mercado de favores, de benefícios, 

de posições, de crenças políticas. Esta última afirmação nos leva a última comparação: tanto a 

política, quanto o marketing, atuam em mercados altamente competitivos.  

 

Esta representação mercadológica da vida político-eleitoral coloca, segundo Scotto (2003), os 

adversários como diferentes marcas de sabonete na prateleira de um mercado na disputa pelo 

maior fatia de mercado. “Trata-se de vender o produto (candidato) principalmente por 
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intermédio dos meios de comunicação de massa, individualizando e tornando direta (sem 

mediações) a relação do candidato-produto com o eleitor-consumidor” (SCOTTO, 2003, p. 

54). 

 

A própria definição de produto de Kotler (2000) inclui as categorias pessoas e idéias, além de 

bens físicos em geral, serviços, experiências, eventos, lugares, propriedades organizações e 

informações. Houston e Gassenheimer (1987) incluem na lista personalidades e os meios de 

troca. Estes autores, como vimos anteriormente, afirmam que as trocas não podem ser vistas 

como eventos isolados, mas como relações ao longo do tempo. Para eles, o que ocasiona a 

troca é a satisfação de necessidades. 

 

Figura 5: Comparação do marketing empresarial e do marketing político (Adaptado de Kotler, 

1978, p. 371). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: KOTLER, Phillip. Marketing para organizações que não visam o lucro. São Paulo: 

Atlas, 1978. 
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Segundo Kotler (1978) o marketing empresarial e o político seguem os mesmos processos e 

podem ser analisados por meio da teoria da troca que não ocorre necessariamente entre eleitor 

e candidato. Na verdade, podem existir várias instâncias de relações de troca entre diferentes 

atores. Como vimos anteriormente, as trocas podem acontecer em nível individual, grupal ou 

organizacional. Na verdade, a representação da troca usando-se como atores apenas o eleitor e 

o candidato instrumentaliza o objeto de estudo, tornando-o talvez mais fácil de ser 

compreendido.  

 

Na Figura 5 podemos ver um exemplo da comparação entre as ações de marketing 

empresarial e político. O esquema mostra uma troca direta, com equivalência nos papéis dos 

atores e nos recursos envolvidos. 

 

Para Scotto (2003), por exemplo, as trocas não ocorrem apenas entre eleitores e candidatos, 

mas também entre os profissionais de marketing político e os políticos. Segundo a autora, essa 

metáfora dificulta o entendimento das verdadeiras relações de troca de mercado envolvendo 

os profissionais de marketing político. A verdadeira dupla consumidor/vendedor seria 

composta pelos candidatos e profissionais de marketing.  

 

“Sob a aparência de estarem – com auxílio das pesquisas eleitorais – servindo de 

‘intérpretes’ dos anseios da população e, assim, ajudando os políticos a ganhar a 

eleição (‘se posicionarem no mercado’) são os profissionais do marketing político, na 

verdade, os que estão vendendo seus sabonetes aos candidatos que, nesta história, são 

os principais consumidores dos ‘produtos e serviços políticos’ que os marqueteiros 

vendem”. (p.56) 
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Na literatura brasileira encontram-se vários exemplos da abordagem instrumental do 

marketing político: livros elaborados por criadores de campanhas presidenciais e 

“marqueteiros” envolvidos com a criação de imagem de candidatos. Segundo esta visão, a 

linguagem corrente usada em campanhas eleitorais é uma evidência da origem comercial do 

marketing político. O candidato seria considerado como um produto e a campanha política, o 

esforço coordenado para vendê-lo. 

 

Essa maneira de encarar o marketing político como algo fundamentalmente utilitário é 

consistente com a forma como o próprio marketing é visto pelos praticantes fora da arena 

política. A visão utilitarista é compatível com a orientação fortemente gerencial seguida pela 

maioria dos autores em marketing. Não é de se espantar que a maior parte dos manuais de 

marketing político seja feita por publicitários formados em comunicação de produtos, capazes 

de vender o político como produto. Segundo Duailibi (1993) “o marketing comercial cria o 

produto segundo as expectativas do público. O marketing eleitoral parte de uma proposta e 

tenta catequizar o público para ela” (p. 27). A própria utilização do verbo “catequizar” não 

deixa espaço para dúvidas: trata-se de convencimento, conquista. 

 

Sendo assim, é coerente que os títulos das publicações de marketing político acompanhem 

esta linha: “Seja um político nota dez” (RECH, 2004b), “Seja diferente e conquiste a vitória 

nas eleições municipais” (RECH, 2004a), “Eleição é guerra” (MANHANELLI, 1992), “Como 

vencer as eleições usando TV e rádio” (ANDRADE, s/d), “Campanha eleitoral: 10 

mandamentos” (COMERLATTO, s/d), “Eleição: vença a sua” (ITEN & KOBAYASHI, s/d).  

 

Seguindo esta orientação, Campagnone (1990) destaca que os vendedores são o candidato, 

seu partido e as alianças com grupos de interesses, que procurariam desenvolver seu conceito 
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de produto vendável aos eleitores. Estes seriam atingidos através da mídia de massas, 

aparições pessoais e auxiliares partidários e voluntários.  

 

Vimos que as perspectivas tradicionais sobre a contribuição do marketing para a política 

partem da visão gerencial. (DERMODY & SCULLION, 2001). Mas é importante ressaltar 

que a comparação entre o marketing comercial e o político pode ser útil, mas não passa de 

uma forma de identificar as características comuns e as diferenças. Sua utilidade reside no 

fato de que a comparação entre a compra de um produto e a “compra do produto político” 

impõe ao candidato uma postura ativa de persuasão de eleitores que podem ser 

“arrebanhados” apenas através de seu esforço de convencimento. 

 

O ponto crítico dessas diferenças localiza-se no lado do “comprador”, o eleitor, já que, mesmo 

encarado como tal, ele é um comprador diferente do consumidor comercial. A insistência em 

desconhecer ou ignorar estas diferenças e o hábito de tratar o eleitor como se fosse um 

consumidor de produto comercial, seria uma das decisões da visão utilitarista do marketing 

político. Sob esta perspectiva, a estratégia política seria subordinada a uma estratégia de 

vendas, o que certamente pode trazer efeitos graves para a Administração Pública, a formação 

das agendas políticas e o desenvolvimento de políticas públicas. 

 

Conforme vimos, é corrente a comparação entre o ato de comprar e o ato de votar. Mas esta 

analogia pode esconder algumas diferenças mais explicativas do que as semelhanças que 

existem entre o marketing comercial e o político. O marketing político é sistematicamente 

comparado com o marketing comercial seja através de seus conceitos e ferramentas, seja 

através dos modelos de comportamento do consumidor. (KOTLER, 1975; SHAMA, 1975; 

LOCK & HARRIS, 1996; MARLAND, 2003; BANNON, 2003).  
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De fato, o político pode ser visto como um prestador que oferece seus serviços para a 

população que o elegeu, embora ele deva servir igualmente a quem não votou nele. A eleição 

é o momento da aquisição, onde cada eleitor/consumidor possui o mesmo poder de compra 

sob a forma de voto único. (MARLAND, 2003).  

 

O momento da “compra” é que difere: um produto ou serviço normalmente pode ser 

adquirido em diversos locais e horários, de acordo com a conveniência do consumidor, mas a 

eleição acontece em data única, em locais pré-definidos, sem a interferência do indivíduo. 

(LOCK & HARRIS, 1996) E mais, é remota a possibilidade de devolução do “produto”, caso 

o “consumidor” se arrependa.  

 

Um exemplo disto pode ser o caso Fernando Collor de Mello. Collor se elegeu presidente com 

uma plataforma populista de “caça aos marajás”, com amplo apoio das camadas mais baixas 

da população e meses depois de eleito, sofreu um processo de impeachment que resultou na 

cassação de seu mandato. Este fato pode ter gerado sentimentos que poderão ser levados em 

consideração em decisões políticas futuras. Não só pelo medo do arrependimento, como 

também pela vergonha de se ter votado em alguém que se descobriu envolvido em escândalos.  

 

Trabalhos como os de Lock & Harris (1996), Dean & Croft (2001) e O’Shaugnnessy (2001) 

discordam de alguns autores que vêem os contextos político e comercial como essencialmente 

semelhantes. Para O’Shaugnnessy o marketing é: 

 

“Uma disciplina de negócios cuja relevância se encontra primeiramente nos negócios: 

nós não devemos supor que os contextos políticos são invariavelmente análogos aos 
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negócios até o ponto em que os métodos podem ser importados e usados com igual 

efeito” (p. 1047).  

 

O autor critica a visão prescritiva do marketing político e diz que se os contextos são 

diferentes, nem sempre a aplicabilidade de modelos e ferramentas do marketing convencional 

é integral. Apesar disso, ele reconhece alguns paralelos entre a venda de certos produtos e a 

“venda” de políticos, já que eles vendem um determinado nível de promessa futura, um 

produto que é abstrato e intangível, uma visão destinada a atrair pessoas cuja realização se 

dará em um prazo vago e incerto.  

 

Outra diferença que deve ser observada é que o consumidor pode comprar. É um direito. No 

Brasil, o eleitor deve votar. Mesmo que inutilize o seu voto, o comparecimento às urnas é 

obrigatório. É um dever constitucional aplicado a todos os cidadãos brasileiros acima de 18 

anos, independente de sua raça, cor ou credo, passível inclusive de punições e sanções. Neste 

sentido, o ato de votar pode ser comparado a qualquer ato condicionado de profilaxia, como 

por exemplo, escovar os dentes ou vacinar-se. 

 

A reconhecida diminuição da participação eleitoral em países aonde o voto é opcional parece 

confirmar essa conclusão. Shafer (2004) afirma que este aspecto a respeito do comportamento 

eleitoral vem sendo negligenciado pelo marketing político, especialmente entre indivíduos de 

baixa renda e jovens.  

 

Segundo Ogorzalek (2004) pesquisas mostram alto grau de desencantamento com a política 

na juventude americana: somente na faixa entre 18-24 anos foram 16 milhões de votos não 

usados nas eleições presidenciais americanas de 2000.  
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Para Shafer (2004) as técnicas modernas de campanhas eleitorais (como ataques jornalísticos, 

por exemplo) e a diminuição de lealdade aos partidos podem ter contribuído fortemente para a 

diminuição da participação, especialmente entre os americanos de baixa renda. Organizações 

sem fins lucrativos como o Rock the Vote e a National Association for the Advancement of 

Colored People (NAACP) trabalham para mudar este quadro. 

 

Hertz (1999) no artigo entitulado “Better to shop than to vote”7 mostra o contraste evidente 

entre a apatia política e a crescente participação de indivíduos como consumidores de 

produtos e serviços no mercado. Apesar de menos de um em cada quatro britânicos terem 

votado nas eleições européias, um milhão de pessoas votaram (pela internet e telefone) para 

que um popular cereal matinal mudasse de nome. Diante deste fato a autora pergunta: 

“seríamos hoje mais apaixonados por comprar do que por política?” (p. 7). 

 

Segundo Lipovetsky (1983) os altos níveis de abstenção são fruto também da era do 

espetáculo na qual entrou a política. Para ele, não se trata de um processo de despolitização. 

Os cidadãos teriam interesse equivalente em assuntos da política ou quaisquer outros como a 

previsão do tempo, os resultados da última rodada do campeonato de futebol etc. Desta 

dispersão de atenção em vários pontos deriva: 

 

“A importância capital de que se revestem os media de massa aos olhos dos políticos; 

não tendo outro impacto além do que a informação veicula, a política é obrigada a 

adoptar o estilo da animação, dos debates personalizados, das perguntas-resposta, etc., 

único estilo capaz de mobilizar pontualmente a atenção do eleitorado”. (p. 38)8 

                                                 
7 Melhor comprar do que votar (tradução nossa) 
8 Citação extraída da edição portuguesa da obra. 
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Neste capítulo tratamos das relações de troca no marketing político e no marketing de 

empresas, as intersecções e diferenças percebidas. A seguir apresentaremos um referencial 

sobre o eleitor e o voto, iniciando com a perspectiva de consumo político ou como que 

eleitores são vistos como consumidores de uma vida política. Chegaremos então, ao 

referencial sobre como a literatura apresenta o comportamento do eleitor, especialmente o 

brasileiro. 

 

 

3.4. O eleitor e o voto 

3.4.1. Consumo político 

 

Para discutirmos o consumo político, temos que primeiramente definir alguns conceitos 

básicos como consumo, produto e valor, cujas definições são intrinsecamente relacionadas. 

De forma bastante simples e direta, Hoolbrook (1987) define consumo como a aquisição, uso, 

e disposição de produtos; produto como um bem, serviço, idéia, evento ou qualquer outra 

entidade que pode ser adquirida, usada ou disposta de maneiras que possam fornecer valor. 

Este último é definido como um tipo de processo no qual o indivíduo experimenta a satisfação 

de uma necessidade ou desejo. Então, podemos concluir que qualquer coisa pode ser 

considerada consumível, basta que um indivíduo a veja como possuidora de valor. 

 

Desta maneira, consumimos variados tipos de recursos, desde o momento em que acordamos, 

até o momento de dormir. Na verdade, consumimos produtos mesmo dormindo. Para 

Gronhaug & Venkatesh (1986) os produtos e serviços constituem a base para as atividades de 
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consumo. Se seguirmos a definição de produto de Holbrook (1987), podemos compreender 

que várias atividades sociais podem ser vistas como um tipo de consumo. 

 

O ato de consumir é apontado como uma das atividades mais importantes na criação de 

significados nas vidas dos indivíduos. Indivíduos se reconhecem e se afirmam em seus grupos 

através daquilo que consomem. Para Belk (1988), por exemplo, “somos que temos e isto 

talvez seja o fato mais básico e poderoso no comportamento do consumidor” (p.160). Logo, 

podemos entender os indivíduos também se revelam em função daquilo que consomem 

politicamente. Posições políticas podem determinar a inclusão ou não em determinados 

grupos.  

 

Para Wring (1997) o consumo é idéia central no pensamento de marketing moderno. Então, 

para entender o comportamento do eleitor, é necessário, antes, conhecer o consumo político e 

o(s) significado(s) atribuído(s) a ele. Para isto, deve-se levar em conta que o consumo pode 

tomar várias formas e os indivíduos podem construir a sua própria forma pessoal, segundo 

Dermody & Scullion (2001). Assim, cada cidadão pode construir, diferentemente dos demais, 

sua relação com o voto, originando motivações e comportamentos eleitorais diversos. 

 

Os Estados Unidos são o país que produziu o maior número de análises e teorias relacionadas 

ao voto dos indivíduos. Para Magalhães (1995) este fato se deve à estabilidade e antigüidade 

da democracia americana que forneceram elementos para a grande produção de estudos do 

comportamento eleitoral. Além disso, a regularidade de um regime bipartidário teria facilitado 

análises sistemáticas do ato de votar. 
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“Não por acaso, a maior economia do mundo também sempre se ocupou do ato de 

comprar. Comprar e votar são escolhas, então pode-se imaginar que o eleitor consome 

um produto ao escolher um candidato. A relação eleitor = consumidor / político = 

produto é a base do marketing político que, também não por acaso, tem sua origem, tal 

qual conhecemos hoje, nos EUA”. (MAGALHÃES, 1995, p. 134). 

 

As publicações nacionais de marketing político têm uma orientação eminentemente gerencial. 

Segundo esta visão, a linguagem corrente usada em campanhas eleitorais é uma evidência da 

origem comercial do marketing político. O candidato seria considerado como um produto e a 

campanha política, o esforço coordenado para vendê-lo. (BARROS, SAUERBRONN & 

AYROSA, 2005). Cortes Jr. (1996) complementa afirmando que os cidadãos seriam então 

vistos mais como consumidores do que produtores da vida política.9  

 

Então, se os indivíduos consomem política, se eles buscam algum tipo de satisfação no 

processo, que tipo de valor os eleitores vêem no voto? Vimos que algo que pode ser 

consumido tem como característica ser desejado ou valorizado por alguém. Vimos também 

que o objeto a ser consumido pode ser algo intangível, como uma entidade ou idéia. Outro 

ponto que merece ser reforçado é que cada sujeito é pode consumir de forma individualizada. 

Então o valor buscado no consumo político pode ter relação com a ideologia do candidato ou 

partido, com benefícios materiais ou imateriais. Na verdade, podem existir tantas outras 

formas de consumo quanto indivíduos. 

Para Magalhães (1995), o consumo da política foi facilitado pela mídia, na medida em que “o 

eleitor, o militante aclamando o líder ou o comprador de geladeiras estão, cada um à sua 

maneira, se apropriando de objetos. Objetos que, no caso da política, são imateriais, mas 

                                                 
9 Grifo nosso. 
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tornam-se reais pelas imagens que criam” (p. 128). Processo facilitado pelo advento do rádio, 

do cinema falado ou da TV na transmissão de discursos políticos que trouxe, segundo o autor, 

a possibilidade do imediato tanto para a democracia americana, quanto para o nazismo 

alemão, fascismo italiano e o stalinismo russo.  

 

Para Lipovetsky (1983) o modus operandi do consumo de massa se reproduz também na 

política. Desta forma, o marketing político não pode ser considerado apenas como uma 

manipulação maquiavélica: 

 

“Se é exacto que existe realmente um marketing político programado e cínico, é 

igualmente correcto dizer que as vedetas políticas não fazem senão adaptar-se ao 

habitus pós-moderno do homo democraticus, com uma sociedade já personalizada 

desejosa de contacto humano, refractária ao anonimato, às lições pedagógicas 

abstractas, à linguagem estereotipada, aos papéis distantes e convencionais. Quanto ao 

impacto real do design da personalização, poderemos perguntar-nos se não será este 

consideravelmente sobrevalorizado pelos publicistas e pelos políticos, eles próprios 

amplamente seduzidos pelos mecanismos de sedução do star system: na medida em 

que actualmente todas as cabeças de cartaz se submetem mais ou menos à mesma 

lógica, o seu efeito anula-se por difusão e saturação mediática; a sedução surge como 

uma atmosfera soft, imperativa e sem surpresas, que distrai epidermicamente um 

público que está muito longe de ser tão ingênuo e passivo como imaginam os actuais 

detractores do ‘espetáculo”. (p. 25)10 

 

                                                 
10 Citação extraída da edição portuguesa da obra. 



 54

No entanto, a personalização da política não explica a crescente apatia política, inclusive em 

países do primeiro mundo, conforme vimos. Hertz (1999) coloca que termos como 

transparência, accountability e sustentabilidade se tornaram comuns no discurso das 

companhias líderes de mercado e que o indivíduo teria maior poder de atuação como 

consumidor do que como eleitor. Desta forma, vamos discutir a seguir como a literatura - em 

especial, a nacional – retrata o comportamento do eleitor brasileiro. 

 

3.4.2. Como o indivíduo vota? 

 

Grandi, Marins e Falcão (1992) destacam que determinar o padrão de comportamento dos 

eleitores e desvendar a maneira como o cidadão pensa e decide seu voto, são problemas 

clássicos da ciência política. Obra pioneira na tentativa de compreender o comportamento do 

eleitor, The People´s Choice, de Lazarsfeld, Berelson e Gaudet, de 1948, conclui que o voto 

do americano é fortemente relacionado com o perfil sociocultural. Desta forma, as 

características raciais, sociais, religiosas, geográficas influenciam diretamente a intenção de 

voto do eleitor. Tendências de comportamento eleitoral de um grupo poderiam ser previstas 

em função da composição das características socioculturais, com base na análise de sua 

votação histórica, relegando a segundo plano os fatores de curto prazo que poderiam ser 

influentes na decisão de voto. 

 

Mesmo tendo sido editado há mais de cinqüenta anos, The People’s Choice ainda continua 

sendo obra de referência quase obrigatória em qualquer pesquisa sobre o assunto. Da mesma 

forma, a teoria da escolha racional, de Downs (1957), parece pautar os estudos sobre o 

comportamento do eleitor. Nela, o voto possui caráter instrumental e parte-se do pressuposto 
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que o homem político é um ser eminentemente provido de razão, que faz suas escolhas em 

função da maximização da utilidade e da minimização de prejuízos.  

 

Da mesma forma restritiva, a literatura nacional trata o comportamento do eleitor. A literatura 

sobre marketing político no Brasil foca principalmente o consultor de campanha, o 

“marketeiro”, como a mídia o tem chamado nos últimos tempos. Naturalmente, esta 

perspectiva é funcional. No entanto, se observarmos a literatura acadêmica na área, 

percebemos que muitas das premissas presentes nestes livros de caráter normativo continuam 

presentes. Os estudos normalmente tratam o processo a partir da idéia de racionalidade, de um 

evento eleitoral, em função de pesquisas de comportamento de voto, posicionamento 

ideológico do cidadão ou preferências partidárias. O comportamento do eleitor é estudado em 

função das influências externas, como propaganda ou das campanhas. Existe a idéia de um 

indivíduo que receba as informações políticas e as processe interna e racionalmente para 

produzir uma resposta, sob a forma de voto.  

 

As publicações brasileiras de marketing político têm uma orientação eminentemente 

gerencial. Segundo esta visão, a linguagem corrente usada em campanhas eleitorais é uma 

evidência da origem comercial do marketing político. O candidato seria considerado como um 

produto e a campanha política, o esforço coordenado para vendê-lo. (BARROS, 

SAUERBRONN & AYROSA, 2005). 

 

Na área de marketing, é muito comum autores voltados para o mercado gerencial fazerem 

afirmativas fortes como “as vinte e duas leis imutáveis do marketing” de Ries & Trout (1993), 

por exemplo. Pacheco (1993) não foi diferente e apresentou as três leis fundamentais do 

posicionamento do eleitor: 1) lei da indiferença, segundo a qual há uma redução gradual da 
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indiferença obedecendo cinco fases: indiferença, indefinição, indecisão, simpatia e adesão; 2) 

lei da procrastinação, segundo a qual a eleição representa um custo para o eleitor. Sendo 

assim, ele adia o máximo possível sua decisão que ocorreria, na maior parte das vezes, a 

menos de um mês do pleito; e 3) lei da efemeridade, segundo a qual os interesses e aspirações 

sociais obedecem a um ciclo de vida determinado e, por isso, os candidatos que forem 

associados à idéias e aspirações em alta, terão maior simpatia dos eleitores e, 

conseqüentemente, seus votos. 

 

Segundo Pacheco (1992), o voto é influenciado por três componentes distintos: ideológico (I), 

político (P) e eleitoral (E) que teriam sua importância aumentada ou diminuída em função do 

tamanho do universo votante, considerado o mercado. Segundo o autor: 

 

“O voto político é firmado de forma direta, em uma relação entre o candidato e o 

eleitor. (...) O componente ideológico influencia, de forma geral, pequena parcela dos 

eleitores. Os discursos de esquerda, direita, do socialismo ou liberalismo parecem 

afetar pouco a decisão do voto. (...) O componente eleitoral representa o campo de 

atuação do marketing eleitoral. Sua influência cresce com o tamanho do universo 

eleitoral”. (p. 29-31) 

 

Desta forma, pode-se entender que em cidades pequenas, é maior a influência do componente 

político, mas em grandes centros ou pleitos nacionais, a maior influência é do componente 

eleitoral e, portanto, do marketing político. 
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Em concordância com Pacheco, Pires (1993) afirma que um dos mitos importantes do 

marketing eleitoral é o marketing pessoal, ou seja, a criação da imagem do político. A pessoa 

é que seria alvo da escolha, não um programa político, um partido ou idéias. 

 

“O eleitor escolhe as pessoas, e não idéias. Se escolhesse idéias, todos os candidatos 

ideológicos teriam a mesma votação. Mesmo que tenha alguma ideologia, o eleitor 

escolhe as pessoas que melhor encarnam ou materializam sua ideologia dentro desse 

ou daquele partido”. (p. 43) 

 

A mídia aproximou a informação do eleitor e, segundo Grandi, Marins e Falcão (1992), ela 

“personalizou o processo de participação popular”. À medida que esse processo acontece, o 

indivíduo tem menos possibilidade de se expor publicamente, já que não era mais preciso 

demonstrar publicamente suas preferências, ao comparecer ao comício ou sindicato. Desta 

forma, a pressão do grupo social diminuiria. Poderíamos até dizer que o grau de envolvimento 

cairia, já que exigiria menos esforço por parte do eleitor. Segundo os autores, o voto se 

tornaria mais “pessoal, e centrado na personalidade pública do candidato”. Então isto tornaria 

possível que situações contraditórias aconteçam: 

 

“Um trabalhador do ABC paulista, favorecido pela privacidade de sua casa, ouça com 

atenção um discurso de Caiado (UDR) na TV e pessoalmente até goste de sua postura 

diante das questões políticas do país. Esse caso extremo só é possível pela 

massificação da informação política”. (p.63) 

 

Essa crescente influência da mídia, da propaganda e do marketing político seria o grande 

decisor dos processos eleitorais. Para Silveira o decréscimo do voto partidário e do 
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clientelismo deu origem a um eleitor independente e flutuante que: “escolhe candidatos de 

forma intuitiva, através de um juízo de gosto, tendo em vista imagens dos candidatos e dos 

fatos da disputa eleitoral”(p.21). Assim, ratifica-se a importância do marketing político como 

construtor de imagem de candidatos e na conquista emocional e simbólica dos eleitores. 

 

Vimos que a nova orientação de marketing entende consumo como atribuição de significados 

e que o consumo é também uma forma de expressão. Então, o consumo político é a expressão 

do comportamento do eleitor. Dermody & Scullion (2001) acrescentam que o consumo pode 

tomar várias formas e os indivíduos podem construir a sua própria forma pessoal. Assim, cada 

cidadão pode construir, diferentemente dos demais, sua relação com o voto. Corroborando 

com esta idéia, Bannon (2003) atribui ao ato de votar dupla função: como um processo e 

como evento, acrescentando que existe uma relação entre o processo e cada indivíduo 

membro do sistema eleitoral. Balbachevsky e Holzhacker (2004) apresentam a hipótese de 

que o voto pode ser compreendido como uma ação social. Os eleitores têm diferentes 

motivações, que obedecem a um padrão de comportamento definido. O voto é compreendido 

como estratégia do indivíduo para expressar a sua identidade com o candidato, a sua oposição 

ou a sua crença no poder de realização de objetivos do político. 

 

Pacheco (1993) afirma que a expressão “marketing político” é constituída pelo substantivo 

marketing e pelo adjetivo político, revelando que acredita na importância do primeiro sobre o 

segundo. Para ele é impensável que uma eleição seja apenas política, uma vez que o eleitor é 

definido como uma “grande massa desinteressada – ou melhor – indiferente à política” (p.18).  

 

O foco do marketing político é a influência sobre essa massa desinteressada e acrítica, e não a 

compreensão do seu comportamento: “Trabalhamos sobre o eleitor e não sobre o voto. O voto 
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é uma decorrência da posição do eleitor” (PACHECO, 1993, p. 13). Pacheco claramente 

exercita a premissa do desinteresse do eleitor: trabalhar sobre o eleitor é fazê-lo votar em 

alguém. E o eleitor, como desinteressado no processo político, aceita o jogo e vota de acordo 

com os estímulos que recebe. O que o eleitor sabe, ou quanto ele sabe, afeta o seu interesse no 

voto? 

 

 

Quadro 1: Influências sobre o eleitor brasileiro (SOARES, 2004). 

 

Menor e decrescente influência Maior e crescente influência 

Clientelismo 

Fidelidade a partidos e candidatos 

Dependência, subordinação do eleitor 

Identificação partidária 

Identificação classista 

Comícios 

Voto em função de coerção 

Voto em função de interação social 

Transmissão geracional de voto 

Hábito de voto 

Relação durável 

Defesa incondicional 

 

Imagem dos candidatos 

Questões morais 

Autonomia do eleitor 

Fatos simbólicos 

Avaliação de desempenho 

Mídia eletrônica 

Fatores conjunturais 

Pesquisas eleitorais 

Descontinuidade 

Marketing político 

Volatilidade eleitoral 

Apoio e reprovação circunstancial 

Retirado de: SOARES, Flávio E. As mudanças no comportamento do eleitor. Voto em revista, n. 2, jun. 2004. 
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Atribui-se cada vez mais importância ao marketing político como influência do eleitor 

brasileiro, conforme podemos ver na lista elaborada por Silveira (2004) que relacionaria todas 

as principais forças que influenciam o comportamento eleitoral do brasileiro, reproduzida aqui 

neste estudo no Quadro 1. 

 

É interessante observar que algumas das influências parecem corroborar com a idéia de que o 

indivíduo está “aprendendo” a votar, como o declínio dos votos em função do clientelismo ou 

da dependência e subordinação do eleitor e o crescimento da avaliação de desempenho, para 

citar alguns exemplos. De uma maneira geral, as influências parecem apontar para escolhas 

que não seriam orientadas pela racionalidade, mas pelo convencimento. Convencimento este 

que seria fruto do marketing político, ele próprio considerado uma das influências em 

crescimento. 

 

Em algumas pesquisas, os recursos cognitivos ou a capacidade de análise são confundidos 

com o grau de escolaridade e, portanto, partir-se-ia do pressuposto que os eleitores brasileiros 

não compreendem os assuntos políticos de forma geral e nem seriam capazes de tomar uma 

decisão racional coerente com seus desejos políticos, em função da baixa escolaridade. 

Segundo Veiga (1998), diante desta realidade de que quase 70% da população recebeu pouco 

ou nenhum ensino, alguns encaram como improvável que o eleitor brasileiro seja capaz de 

imprimir alguma racionalidade à sua escolha. Assim, qualquer análise superficial passa pela 

questão de como a decisão é tomada, já que muitas vezes os temas abordados em campanha 

são de natureza política complexa, como a reforma da Previdência Social, por exemplo. 

 

A classe baixa apresenta, segundo Veiga e Gondim (2001), “um quadro limitado de 

referências para decidir seu voto” e só seria capaz de entender a política a partir do seu 
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cotidiano. Desta forma, os autores sugerem que uma maneira de “facilitar a conversação sobre 

questões mais complexas e especializadas” seria localizar as questões da entrevista em 

aspectos da própria vida dos indivíduos. Podemos então entender que a política seria 

entendida por esses indivíduos por meio do aumento nos preços da cesta básica, dos 

combustíveis, da passagem dos transportes públicos, por exemplo. No entanto, nos parece que 

o conhecimento e até mesmo o interesse pela política e seus assuntos pode ser reduzido 

mesmo entre classes mais altas e maiores níveis educacionais, conforme afirma Soares 

(2000). 

 

3.4.2.1.Voto racional X voto emocional 

 

Tal dificuldade de elaborar racionalmente assuntos considerados mais difíceis, atribuída 

anteriormente à baixa escolaridade, também pode ser atribuída às emoções. Soares (2000) 

mostra que pesquisas realizadas durante a ditadura expunham a suposta “irracionalidade” do 

eleitor brasileiro que não votaria em função de avaliação de questões políticas e/ou o 

desempenho governamental, mas sim utilizaria critérios emotivos e irracionais. O 

“irracional”, portanto, está relacionado não apenas à dificuldade de uso da razão, mas à 

preponderância da emoção, esta vista como oposta à razão.  

 

É possível notar que o comportamento que desafia a compreensão imediata dos analistas é 

freqüentemente classificado como “não-racional” ou mesmo “irracional”. Por exemplo, a 

extensa pesquisa de Carreirão (2002) apresenta uma tipologia de eleitores, em função das 

diferentes correntes explicativas do comportamento eleitoral em pleitos presidenciais, 

identificando aqueles que votam por identificação ideológica, por avaliação de desempenho 

do político e o “o novo eleitor não-racional”. Esta classificação vem da pesquisa de Silveira 
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(1998) e é construída a partir do critério de racionalidade na decisão, derivando daí três 

grandes modalidades de comportamento: o não-racional tradicional, o novo comportamento 

não-racional e o racional. Segundo o autor, as decisões dos eleitores pertencentes ao segundo 

tipo, grupo cada vez mais numeroso, seriam fruto das imagens construídas pelo marketing 

político e pela mídia. Este eleitor seria incoerente politicamente e volúvel eleitoralmente e sua 

escolha seria eminentemente intuitiva e irracional. 

 

A racionalidade estratégica está por trás das categorias criadas por Balbachevsky & 

Holzhacker (2004), mas não como oposição à emoção. Para elas, a racionalidade é inerente a 

qualquer ação social, como o voto, por exemplo. 

 

Se, ao escolhermos um candidato, estamos escolhendo um entre vários existentes, retornamos 

à comparação com a escolha de uma marca de um produto qualquer entre as várias no 

mercado. A decisão envolve duas esferas que podem influenciar o processo em maior ou 

menor grau, a racional e a emocional (LAZARUS, 1982). Comumente utilizada pelos 

pesquisadores da área, a figura do “homem-computador” é utilizada para explicar como o 

fenômeno emocional interfere no processo de tomada de decisão do indivíduo. Estendendo tal 

visão ao estudo do comportamento do eleitor, a formação de preferências e as escolhas são 

vistas como uma série de decisões racionais que se iniciam com o processamento de 

informações que possibilitam a escolha de um “produto” e se transforma em decisões “de 

compra” (HOLBROOK e O´SHAUGHNESSY, 1984).  

 

Nos diferentes estágios, as emoções podem influenciar o processo de escolha e até mesmo 

determiná-lo. Afinal é complexa a tarefa de escolher um candidato, na medida em que são 

associadas a ela sentimentos como responsabilidade, antecipação dos eventos futuros que 
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podem ser cruciais na vida cotidiana e o próprio medo do arrependimento. (MARLAND, 

2003; NIFFENNEGER, 1989). O estudo das emoções no comportamento do eleitor ainda 

carece de maior aprofundamento, mas já existem evidências de sua influência, conforme 

apontado por Zajonc (1980) na sua pesquisa sobre a formação de preferências. 

 

A irracionalidade é associada às emoções e vista como a maneira “errada” de fazer uma 

escolha pela maioria das pesquisas. A maioria dos estudos nesta área atribui ao personalismo 

alto poder explicativo quanto ao comportamento político e eleitoral do brasileiro (ALDÉ, 

2001). A principal característica do eleitor brasileiro não seria a sua identificação ideológica, 

mas a emoção; desenvolvendo a descrição de um eleitor intuitivo, a maioria do eleitorado se 

identificaria, então com um novo tipo de comportamento eleitoral “não racional”, em que 

elementos afetivos como amizade, imagem e gosto ocupam o lugar das lealdades partidárias 

ou clientelistas tradicionais. Mesmo nestes casos, o caráter personalista das escolhas estaria 

presente. Esta identificação do eleitor com o candidato é pontual e volúvel, mediada pelas 

influências dos meios de comunicação. (SOARES, 2004) Para esta tipologia de eleitor “não 

racional”, portanto, cresce significativamente a importância da mídia na definição de voto 

(SILVEIRA, 1998; ALDÉ, 2001). O que corrobora com a visão instrumental do marketing 

político, que reduz sua atuação à esfera da propaganda política.  

 

A principal característica do eleitor brasileiro seria a sua emoção e na maior parte dos estudos 

as idéias de razão e emoção estão presentes como pólos opostos, qualificando a decisão do 

eleitor como certa ou errada. Deriva daí a conclusão de que se o indivíduo não se decide em 

função de critérios considerados racionais, ele está trocando seu voto por algo sem valor, 

tornando o processo sem sentido. Como Goldman e Sant’Anna (1995) observam: 
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“As abordagens acerca das eleições, as mais gerais e as mais específicas, parecem 

concordar em conferir um caráter mais ou menos enigmático ao voto do eleitor 

brasileiro. Por que votaria ele, na maior parte dos casos, contra seus interesses mais 

evidentes? As respostas a esta questão oscilam entre uma suposta irracionalidade do 

eleitor e o fato de ele não dispor das informações necessárias para decidir de forma 

correta”. (p. 142) 

 

A teoria do “novo eleitor não racional” vem do trabalho de Silveira (1998) e apresenta uma 

extensa tipologia de modalidades de decisão, também a partir do critério de racionalidade. 

Assim, existiriam 3 grandes modalidades de comportamento: o não-racional tradicional, o 

novo comportamento não-racional e o racional. O autor defende a tese de que há o 

crescimento de uma nova modalidade de escolha que se define a partir da imagem que os 

eleitores têm dos candidatos. Esta imagem seria formada a partir das informações fornecidas 

pela mídia e pelo marketing político por meio de critérios pessoais, como sensibilidade, 

intuição e gosto. Este eleitor seria incoerente politicamente e volúvel eleitoralmente, teria 

baixa informação e sua escolha seria eminentemente intuitiva e emocional. Este tipo seria 

“produto da expansão da importância da mídia eletrônica e do marketing político nos 

processos eleitorais e do enfraquecimento dos partidos, tudo isso levando a um processo de 

personalização da política”. (CARREIRÃO, 2002, p. 34). 

 

Normalmente, as idéias de razão e emoção são usadas como antônimos, mas, na verdade, não 

existe estado emocional, fora as emoções mais básicas, que não leve em consideração os 

aspectos cognitivos, sociais e culturais. Como Goldman & Sant’Anna (1993) observam, o 

voto pode ser fruto de diversas razões “interesse, afinidade ideológica, adesão partidária, mas 

também por simpatia, identificação pessoal, torcida de futebol, autoridade materna...” (p. 144) 
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que não podem ser associadas à falta de lógica. O eleitor desenvolve sua preferência ao 

escolher quais aspectos dos candidatos serão priorizados. Mesmo que a sua escolha pareça 

contraditória sob alguns pontos de vista, o processo de hierarquização desses aspectos é 

ocorre sob a influência de múltiplas variáveis e situações. Além disso, como lembram 

Dermody & Scullion (2001), a relação com o voto é individual, subjetiva e sendo assim, pode 

diferenciar de indivíduo para indivíduo. 

 

De uma forma ou de outra, existe a crença, como vimos, que a escolha política ou eleitoral é 

(ou deveria ser, segundo as pesquisas) eminentemente racional e deveria deixar de lado 

qualquer outro critério que não faça parte da lógica da racionalidade. Então, se os critérios que 

poderiam ser vistos como eminentemente racionais como a avaliação de políticas públicas e o 

comportamento político do candidato e partido ao qual pertence não são necessariamente 

levados em consideração ou determinantes únicos da escolha por um candidato, o faria o 

eleitor decidir seu voto? Conforme vimos, pesquisas mostram que o eleitor brasileiro não vota 

apenas com base em escolhas ideológicas; não é fiel a partidos ou a candidatos; não avalia 

profundamente as questões políticas nacionais ou serviços e políticas públicas mais 

relevantes.  

 

A literatura normalmente retrata o eleitor como irracional, caracterizando seu voto como 

errado ou confuso. Para Goldman e Sant’Anna (1995) as pesquisas acabam por “conferir um 

caráter mais ou menos enigmático ao voto” (p.142). Criticando a perspectiva causal de 

trabalhos na área de marketing político, eles dizem que analistas e consultores reduzem o 

comportamento do eleitor a uma única variável, e procuram por fatores a que se possa culpar 

pelas imprecisões do modelo usado. O objetivo dos analistas, portanto, não é “explicar o voto 

e as eleições, mas de tentar encontrar uma certa inteligibilidade das tramas que envolvem 
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estes fenômenos”.(GOLDMAN e SANT´ANNA, 1995, p. 142) Sendo assim, as pesquisas não 

levam em consideração critérios considerados não-racionais, como se eles não existissem ou 

não fossem importantes, ou percebem a sua existência como um tipo de entrave a uma escolha 

“certa” ou “coerente”.  

 

A questão que agora se apresenta é se é possível delimitar as fronteiras entre razão e emoção 

no processo de escolha dos eleitores. Podemos duvidar que todas as ações dos indivíduos são 

conscientemente racionais e, por conseguinte, excluem as emoções, os gostos e valores 

pessoais e sociais. (SHOTT, 1976; KEMPER, 1981; DENZIN, 1983). Acreditamos ser 

importante entender como os indivíduos constroem a idéia de votar de uma forma mais ampla, 

partindo do pressuposto que as emoções são processos inerentes aos indivíduos e às interações 

sociais e culturais sendo, portanto, indissociáveis de sua lógica e racionalidade.  

 

As emoções podem influenciar as decisões que tomamos, assim como o resultado de nossas 

decisões pode influenciar as emoções que experimentamos (SCHWARTZ, 2000). Assim, 

dentro da disciplina do comportamento do consumidor existem várias pesquisas sobre a 

formação de atitudes, processo de decisão e intenção e comportamento (CHAUDHURI, 2002; 

CRESPI, 2001; FOXALL, 2001; OLSHAVSKY & GRANBOIS, 1991; SCHWARTZ, 2000; 

ZAJONC & MARKUS, 1991) que poderiam ser aplicadas na pesquisa do comportamento do 

eleitor. 

 

Se o voto pode ser encarado como uma compra, podemos entendê-lo como uma ação de 

marketing e, portanto, um tipo de troca. Vimos que o paradigma da troca é considerado como 

capaz de explicar os diferentes comportamentos de marketing podendo contribuir para o 

avanço na compreensão do comportamento do eleitor. Entretanto, o paradigma da troca não é 



 67

tão amplamente utilizado no marketing político, como poderia se esperar e acreditamos que a 

utilização deste quadro teórico pode contribuir trazendo diferentes aspectos do 

comportamento do eleitor. Neste capítulo vimos os principais conceitos pertinentes ao estudo 

do comportamento do eleitor e sua relação com o voto. A seguir, discutiremos as questões 

metodológicas deste trabalho. 
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4. Metodologia e método de pesquisa 

 

O presente estudo tem por objetivo final identificar no discurso dos sujeitos qual é o valor 

aferido ao voto pelo próprio indivíduo e qual a natureza da troca do voto. Esperamos poder 

avançar na compreensão de como os indivíduos constroem a idéia de votar, a biografia do 

voto de indivíduos dentro de uma perspectiva de consumo político, descrevendo como os 

indivíduos constroem e se relacionam com a idéia de votar através do conceito de troca em 

marketing. Ao longo da pesquisa esperamos também verificar qual o papel desempenhado 

pelas emoções neste processo. 

 

A definição do tipo de pesquisa que utilizada obedece à seguinte taxionomia: quanto aos fins 

e quanto aos meios de investigação (VERGARA, 1998). Desta forma, o presente trabalho 

pode ser classificado quanto aos fins como exploratório. Quanto aos meios trata-se de 

pesquisa de campo. 

 

Neste estudo partimos do pressuposto de que os eleitores se utilizam não apenas de critérios 

ditos “racionais”, mas que a emoção e aspectos afetivos em geral também ocupam lugar nesse 

processo.  

 

Por se tratar de pesquisa exploratória, justificada aonde não há muito conhecimento 

acumulado e sistematizado, sua natureza de sondagem não permite formulação de hipóteses a 

priori (VERGARA, 1998). Todavia, partimos de pressupostos que poderão ser verificados ou 

não no discurso dos sujeitos que poderão também dar origem a novos pressupostos ou futuras 

hipóteses que poderão ser úteis para o aprofundamento do assunto e pesquisas futuras, 

contribuindo para o desenvolvimento nomológico da área do conhecimento. 
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Quanto aos meios de investigação, a pesquisa de campo é necessária para levantarmos os 

dados e características do fenômeno. 

 

4.1. Universo e Corpo de Dados 

 

O universo do corpo de dados são eleitores e, portanto, indivíduos de ambos os sexos, acima 

de 16 anos de idade, que já tenham votado pelo menos uma vez em qualquer instância (níveis 

municipal, estadual ou federal), residentes na cidade do Rio de Janeiro. O corpo de dados 

será, portanto, não-probabilístico, selecionado por conveniência e coletado em duas etapas.  

 

Por se tratar de pesquisa qualitativa, usamos o conceito de corpo de dados, conforme definido 

por Barthes (1967 apud BAUER & GASKELL) “coleção finita de materiais, determinada de 

antemão pelo analista com (inevitável) arbitrariedade e com a qual ele irá trabalhar”(p. 44). É 

importante lembrar que a arbitrariedade não existe em função da conveniência ou 

possibilidade do pesquisador, mas em função de sua inevitabilidade.  

 

Por se tratar de pesquisa qualitativa, o conceito de amostra representativa não se aplica. Sendo 

assim, utilizamos o conceito de Bauer e Aarts (2000) de construção de um corpo de dados, 

funcionalmente equivalente, mas estruturalmente diferente de um processo de amostragem. 

Segundo os autores, a racionalidade subjacente a esta conceituação alternativa é a de que a 

construção de um corpo de dados diz respeito à tipificação de atributos desconhecidos, 

enquanto que “a amostragem estatística aleatória descreve a distribuição de atributos já 

conhecidos no espaço social”(p. 40) e se refere a um conjunto de técnicas para se conseguir 

representatividade.  
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Na construção de um corpo de dados não interessa o número de pessoas entrevistadas e a 

relação numérica do grupo de sujeitos de pesquisa com o universo estudado, mas sim a 

reunião de um conjunto de informações que cresce em diversidade até que não mais se 

encontre variedade na coleta, ocorrendo a saturação de informações ou dados. Por saturação, 

entende-se critério de finalização. Assume-se que a variedade é limitada em se tratando de um 

mesmo momento e espaço. Em síntese, o objetivo é apresentar uma amostra do espectro dos 

pontos de vista. 

 

Segundo Bauer e Gaskell (2000) as representações e narrativas de fenômenos não são 

exclusivas de indivíduos, mas sim, resultados de processos sociais e, portanto, compartilhadas 

entre os indivíduos. Então, para entender profundamente de que forma as pessoas constroem e 

se relacionam com a idéia de votar, precisaríamos realizar uma seleção de entrevistados 

absolutamente fora dos padrões econômicos e temporais disponíveis. Mas por se tratar de 

pesquisa de cunho exploratório, justifica-se a escolha daquilo que Gaskell chama de grupo 

natural, no qual as pessoas interagem conjuntamente. Esta interação pode resultar de 

experiências, interesses, associações, valores e até mesmo posses em comum. Neste sentido, 

grupos naturais formam um meio social.  

 

4.2. Seleção dos sujeitos 

 

Para a construção do corpo de dados foram considerados sujeitos desta pesquisa indivíduos de 

ambos os sexos, acima de 16 anos que já tenham exercido o direito ao voto ao menos uma 

vez, que residam na cidade do Rio de Janeiro. 
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Todos os entrevistados possuem altos índices educacionais – 3o grau completo cursando 

Mestrado ou Doutorado. Decidimos entrevistar indivíduos que fizessem parte de um grupo 

natural (BAUER & GASKELL, 2000). Todos freqüentam o mesmo ambiente acadêmico, seja 

como aluno dos programas de graduação, mestrado ou doutorado ou como pesquisador da 

instituição. Já que muitos estudos associam altos índices educacionais com uma suposta 

racionalidade, gostaríamos de observar no discurso deste grupo de indivíduos as diferentes 

motivações e relações com o voto. No Quadro 2 disponibilizamos a relação de informantes, 

caracterizando-os pelo sexo e idade. 

 

Quadro 2: Relação dos sujeitos selecionados para pesquisa. 

 

Número do 

Informante 
Sexo do Informante Idade do Informante 

Município de 

Residência do 

Informante 

1 Masculino 35 Niterói 

2 Feminino 34 Rio de Janeiro 

3 Feminino 38 Rio de Janeiro 

4 Masculino 25 Rio de Janeiro 

5 Feminino 24 Rio de Janeiro 

6 Feminino 30 Niterói 

7 Feminino 22 Rio de Janeiro 

8 Feminino 21 Rio de Janeiro 
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4.3. Coleta de dados: 

 

Para a construção do corpus de pesquisa a nossa opção se deu pelo método da entrevista 

pessoal longa, em profundidade (MCCRACKEN, 1988). A escolha pela entrevista pessoal 

longa se dá em função de permitir maior intimidade com o entrevistado e a condução de 

temas que poderiam causar constrangimento se tratados em grupos. Sendo assim, os dados 

foram coletados no campo, através da realização de entrevistas em profundidade semi-

estruturadas com os sujeitos descritos no item 4.2. Seleção de sujeitos, de acordo com o 

especificado no item 4.1. Universo e corpo de dados.  

 

O ponto principal das entrevistas em profundidade é aprender sobre o que é importante nas 

mentes dos informantes, identificando seus significados, perspectivas, enfim, como os sujeitos 

vêem e categorizam o mundo (TAYLOR & BOGDAN, 1984). Gaskell (2000) afirma que 

entrevistas em profundidade são indicadas quando o objetivo do estudo é “explorar o mundo 

da vida do indivíduo; (...) e quando o tópico se refere experiências individuais detalhadas, 

escolhas e biografias pessoais”(p. 78). 

 

Para Gaskell (2000) é importante ter em mente que a entrevista qualitativa é um método de 

coleta de dados que permite ao pesquisador identificar a existência de outras perspectivas 

diferentes das suas próprias sobre o tema em questão. Neste paradigma pressupõe-se que o 

mundo social é construído pelos indivíduos cotidianamente. A entrevista qualitativa poderia 

ser capaz então, de fornecer os dados básicos para o desenvolvimento e a compreensão das 

relações entre os atores sociais e sua situação. O objetivo é uma compreensão detalhada das 

crenças, atitudes, valores e motivações, em relação aos comportamentos das pessoas em 

contextos sociais específicos.  
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Uma vez que a presente pesquisa pretende verificar um conceito subjetivo, a opção pela 

realização de entrevistas em profundidade como técnica de coleta de dados pode se justificar 

na medida em que pode trazer maior compreensão sobre as motivações, crenças, atitudes e 

sensações subjacentes sobre um determinado assunto (MALHOTRA, 2004). 

 

As entrevistas foram conduzidas pessoalmente, com um roteiro semi-estruturado preparado 

especialmente para este fim, que pode ser visto no Anexo 1. No entanto, o entrevistador não 

dirige inteiramente o processo, mas sim, age como um orientador, deixando o entrevistado 

livre para expressar-se e conduzir seu raciocínio como desejar. Desta forma, o roteiro 

utilizado não é fixo e sofreu modificações e interferências de sujeito para sujeito, conforme 

suas características, preferências e interferências, conforme o sugerido por Alvesson e 

Sköldberg (2000). Algumas das questões são tão presentes que nem precisavam de estímulo 

para aflorar no discurso dos sujeitos, fato que gerava mudanças na ordem das perguntas. 

 

As entrevistas foram realizadas em local de conveniência dos entrevistados e gravadas com a 

permissão dos mesmos para posterior transcrição. Foram feitas tantas entrevistas quanto 

necessárias até que houvesse a saturação completa dos dados. Isto é, até que as entrevistas não 

fornecessem nenhum tipo de nova informação. É difícil determinar quantas pessoas devem ser 

entrevistadas em um estudo qualitativo. Alguns pesquisadores, como Taylor & Bogdan 

(1984), por exemplo, acreditam que o ideal é entrevistar quantas pessoas familiares ao tema 

sejam possíveis. Mas, na verdade, não existe um número ilimitado de interpretações do 

mundo, como bem lembra Gaskell (2004). Sendo assim, acreditamos ter atingido a saturação 

dos dados no momento em que os respondentes passaram a não apresentar novas versões ou 

percepções sobre a natureza da troca entre o eleitor e o político. 
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Segundo Veiga e Gondim (2000) a entrevista em profundidade em estudos sobre o 

comportamento político eleitoral de indivíduos permite ao pesquisador explorar as 

experiências diárias vividas e transmitidas pelas pessoas na sociedade que compõem o 

‘estoque de conhecimentos’ de que cada um dispõe para interagir com o mundo, interpretá-lo, 

tomar decisões e ajustar-se a ele. “Desta maneira, as qualidades da pessoa (a imagem que faz 

de si mesmo, como se comporta em determinadas situações concretas, quais os seus valores e 

como se relaciona socialmente) e a sua história e suas experiências de vida (a família, a 

escola, a profissão etc) devem ser abordadas nas entrevistas em que se investigam atitudes e a 

decisão política. Dito de outro modo, as questões referentes ao cotidiano dos participantes são 

capazes de trazer importantes contribuições para o entendimento da percepção que possuem 

sobre política”. (p. 5) 

 

 

4.4. Tratamento dos Dados 

 

Utilizou-se como forma de tratamento dos dados a análise do discurso. Desta forma, buscou-

se o entendimento mais profundo das informações (percepções, sentimentos, atitudes e 

opiniões) advindas das entrevistas.  

 

Segundo Gill (2000) não existe uma perspectiva única de análise de discurso, mas uma série 

de diferentes estilos de análise. O ponto em comum entre as diferentes correntes diz respeito à 

centralidade da linguagem e do discurso na construção da vida social. A autora destaca os 

temas principais da análise do discurso: “uma preocupação com o discurso em si mesmo; uma 
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visão da linguagem como construtiva (criadora) e construída; uma ênfase no discurso como 

uma forma de ação; e uma convicção na organização retórica do discurso”. (p. 247) 

 

Ver a linguagem como uma construção traz à tona aspectos reveladores, já que a própria 

montagem de um conjunto de dados implica, obrigatoriamente, em escolha. Até a atividade 

mais corriqueira, o fenômeno mais simples e comum pode ser descrito de uma infinidade de 

maneiras. Para Gill (2000) o discurso em si é uma prática social, o mundo social é construído 

por múltiplos discursos e “realçar isto é sublinhar o fato de que o discurso não ocorre no 

vácuo social. Como atores sociais, nós estamos continuamente nos orientando pelo contexto 

interpretativo em que nos encontramos e construímos nosso discurso para nos ajustarmos a 

esse contexto”. (p. 248) 

 

Desta forma é importante ressaltar que um discurso é, por definição, circunstancial. Logo, a 

mesma pergunta terá diferentes respostas de um mesmo indivíduo, dependendo do 

interlocutor e do ambiente em que se encontram, a mesma frase poderá ter diferentes 

significados. Por isto é importante entender o contexto para compreender o discurso: gestos, 

pausas, ritmo da conversação, modulação da voz, modificações no tom da pele... Gill (2000) 

argumenta que em se tratando de linguagem não existe nenhum ponto sem importância, 

qualquer fala ou texto é uma prática social e são organizados retoricamente. Isto quer dizer 

que todo discurso é organizado para persuadir e está compromissado com a construção de 

uma visão de mundo que compete com outras diferentes. 

 

O primeiro passo da análise do discurso das entrevistas em profundidade é a transcrição e a 

leitura buscando identificar os conteúdos e significados presentes, descrevendo como 

determinadas categorias explicativas aparecem ou estão ausentes e em quais contextos isto 
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ocorre, permitindo a interpretação dos dados. Por se tratarem de visões subjetivas do 

fenômeno, os dados extraídos da pesquisa de campo serão analisados e confrontados com a 

literatura e teorias existentes de comportamento do consumidor e do eleitor como forma de 

ampliar a compreensão sobre como os indivíduos constroem a idéia de votar. 

 

4.5. Limitações do método 

 

Uma vez que todo método traz consigo uma série de possibilidades, mas também de 

limitações (VERGARA, 2004), é importante ressaltar que o presente trabalho revela algumas 

restrições especialmente no que diz respeito à subjetividade das informações e generalização 

das conclusões.  

 

Esta pesquisa apresenta algumas dificuldades e limitações quanto à definição do corpo de 

dados, coleta e tratamento dos dados. É possível que as pessoas selecionadas para as 

entrevistas não constituam o grupo mais representativo do universo estudado para as questões 

pertencentes aos objetivos deste estudo. No entanto, vale lembrar que este é um risco ao qual 

todo processo de investigação está exposto.  

 

Da mesma forma, no que concerne aos dados coletados nas entrevistas em profundidade, a 

natureza eminentemente subjetiva do conteúdo pode sofrer influências do pesquisador não só 

no processo da entrevista, como também no de análise das mesmas. Apesar de buscarmos 

neutralizar possíveis influências do entrevistador e do pesquisador no conteúdo e análise das 

entrevistas, ainda pode existir a possibilidade de os entrevistados fornecerem respostas que 

não revelem suas verdadeiras percepções sobre as questões ou fatos.  
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Gaskell (2000) cita as principais limitações das entrevistas qualitativas relacionadas por 

Becker e Geer que “surgem do fato que o entrevistador se apóia na informação do 

entrevistado no que se refere às ações que ocorreram em outras circunstâncias de espaço e 

tempo” (p. 72). Por este motivo, lembram os autores, o pesquisador pode não conseguir 

atingir o entendimento pleno daquilo que chamam de “linguagem local”. Além disso, os 

entrevistados podem omitir fatos e informações relevantes para a compreensão do fenômeno. 

Por este motivo é que o pesquisador deve lembrar ao longo de todo o processo de entrevista 

de conseguir o maior número possível de detalhes sobre a descrição do fato e das 

circunstâncias que o envolvem.  

 

Gill (2000) lembra que não é pretensão da análise de discurso buscar processos universais, já 

que qualquer discurso é circunstancial, e que em último caso trata-se de uma “interpretação, 

fundamentada em uma argumentação detalhada e uma atenção cuidadosa ao material que está 

sendo estudado”. (p.266) 

 

Sendo assim, a presente pesquisa não tem a pretensão de esgotar as possibilidades de estudo 

sobre como os indivíduos formam crenças, atitudes e opiniões sobre voto e apresenta as 

limitações naturais de um estudo exploratório com base em entrevistas em profundidade com 

eleitores. Desta forma, não é possível afirmar que as conclusões sejam aplicáveis a todo o 

universo eleitoral. Mas podemos acreditar que este trabalho poderá servir de base e fornecer 

subsídios para estudos posteriores e mais específicos sobre o tema. 
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5. Análise das entrevistas 

 

Nesta seção analisaremos os discursos coletados levando em conta o referencial da troca em 

marketing e as suas relações com as trocas eleitorais. A partir desta perspectiva, buscamos 

observar nos discursos dos indivíduos como se realizam as trocas eleitorais ao longo de suas 

próprias biografias do voto. De forma a melhor ilustrar nosso quadro teórico, inserimos 

transcrições das partes mais relevantes das entrevistas.  

 

Ao todo foram oito entrevistas de cerca de uma hora cada, com dois homens e 6 mulheres 

entre 21 e 38 anos, divididas em duas etapas, com cerca de seis meses entre as duas fases.  

 

Como falamos anteriormente, este trabalho tem como objetivo principal compreender como 

que indivíduos constroem a idéia de votar, descrevendo suas experiências e sua biografia do 

voto, analisando-o por meio da teoria da troca. 

 

Ao começar a entrevista, buscávamos as primeiras experiências com o voto, convidando o 

entrevistado a fazer descrições da situação geral, do contexto sócio-político, enfim, de suas 

lembranças do primeiro voto. A partir daí procurávamos descrições das experiências mais 

recentes, quais os candidatos em que votou nas últimas eleições e se elegeu os candidatos que 

escolheu. Ao descrever tais experiências, o informante as caracteriza, expondo como se sentiu 

e sente hoje com relação a isso. Enfim, como ele caracteriza o próprio voto, que valor lhe é 

atribuído. 

 

Em uma segunda fase da entrevista, buscávamos identificar quais as influências que o 

indivíduo admite receber ao longo do processo e como ele lida com isso. De que maneira ele 
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busca ou recebe as informações que tem a respeito dos candidatos e do processo. A maneira 

como o indivíduo busca informação necessária para tomar sua decisão final parece contribuir 

grandemente para o entendimento das motivações do voto. Eleitores desinteressados no 

processo sofrem passivamente maior influência do ambiente e dos pares. Em função desta 

maneira de justificar o voto, o sujeito costuma classificar a si e aos demais em tipos de 

eleitores.  

 

Depois de termos passado pelos assuntos relacionados anteriormente tentávamos entender a 

respeito da troca eleitoral: quem seriam os atores desta troca, o que estaria em jogo nessas 

trocas e quais seriam os recursos utilizados. 

 

A decisão por realizar duas séries de entrevistas se deu em função da divulgação das 

denúncias do escândalo do mensalão e do envolvimento da alta cúpula do PT. A primeira 

série de entrevistas aconteceu entre julho e agosto de 2005, no auge da crise política que 

acabou por derrubar o então Chefe da Casa Civil e homem forte do Governo Lula, José 

Dirceu. Foi interessante perceber o quão presente este tema esteve presente no discurso dos 

sujeitos. Palavras como decepção e traição foram amplamente usadas nas primeiras 

entrevistas para descrever a relação com o voto. Nesta primeira etapa, o sentimento de 

desconfiança e insatisfação se manifestou de forma mais enfática, conforme esperávamos, 

dada a situação política. Mas ainda assim, pudemos observar questões muito relevantes com 

relação às experiências de troca no processo eleitoral. No entanto acreditamos que após 

alguns meses poderíamos realizar outras entrevistas para observar outros aspectos diferentes 

que talvez estivessem “encobertos” pela grande crise política do governo.  
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Durante a segunda série de entrevistas, ocorrida em fevereiro e março de 2006, tivemos a 

oportunidade de verificar outros aspectos de forma mais clara, em especial a forma como os 

indivíduos classificam os tipos de eleitores e valoram seu próprio voto. A crise política que 

poucos meses antes era o assunto mais evidente nos discursos, deu lugar a descrições mais 

suaves, quase uma resignação. 

 

5.1. A Crise Política e a Crença no Processo 

 

O discurso dos informantes na primeira fase era acompanhado de grandes gestos e a descrição 

dos sentimentos é acompanhada de reações físicas: rubor, alterações no tom de voz, 

respiração ofegante... São respostas visíveis às sensações descritas como traição, mesmo de 

quem não votou no governo em curso. 

 

“Eu acabei indo pelo Fernando Henrique, mas isso não quer dizer que eu desgostava 

do Lula. Muito pelo contrário, eu tinha uma história de 10 anos de eleições e de votos 

nele (...) hoje eu fico extremamente desapontada, eu sinto uma tristeza profunda como 

se eu tivesse votado. (...) Eu sinto uma responsabilidade muito grande”. 

 

“Hoje eu me sinto completamente abalada nas minhas crenças e (...) falo: ‘Meu Deus! 

Sou muito ingênua!’. Então eu vou ter que pensar 30 vezes mais, votar com 30 pés 

atrás, (...) muito descrente, muito desconfiada”. 

 

“Eu tô frustrada porque o Lula não veio a público (...) Ora bolas, eu votei em você e 

agora acontece tudo isso e você não me dá uma satisfação?” 
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No entanto, todo esse desagrado – que chega às raias da raiva – se suaviza, à medida que a 

entrevista corre: 

 

“É, eu tô numa fase de consternação. Assim, eu tenho que acreditar que é possível. Eu 

tenho que acreditar porque é muito fácil cruzar os braços e dizer: ‘eu não tenho nada 

a ver com isso’.” 

 

Na segunda série de entrevistas outros aspectos ficaram mais claros no discurso dos sujeitos, 

em especial como que os indivíduos classificam os tipos de eleitores e valoram seu próprio 

voto. A crise política, que poucos meses antes era o assunto mais evidente nos discursos, 

causando sentimentos fortes, deu lugar a descrições mais suaves, quase uma resignação. 

 

“Tenho a consciência que nenhum candidato é 100% maravilhoso (...) eles não 

passam a real, o que realmente tá acontecendo (...) Tudo bem, eu votei no Serra, mas 

não quer dizer( ...) que o Brasil ia estar diferente do que tá agora” 

 

Uma das possibilidades é que a crença na instituição partido político tenha ruído de vez, 

tornando o voto mais focado na pessoa do candidato, do que no partido, conforme veremos a 

seguir. 

 

5.2. Personalização do Voto 

 

Observar como o sujeito valora o voto nos sugere que a avaliação da decisão de voto pode 

envolver uma perspectiva personalista, em detrimento de avaliações de partido ou projeto, por 
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exemplo. A relação do eleitor com a pessoa do candidato parece ganhar importância na 

determinação do voto, esvaziando a crença na instituição partido político. 

 

“Não acredito nesse negócio de partido, não. (...) Acho que eles se reúnem em 

negócio de partido para ganhar forças. Por exemplo: o Lula era todo aquele discurso 

companheiros, trabalhador, (...) Não vejo isso mais, tanto é que os próprios 

candidatos do partido falaram que ele mudou”. 

 

De fato, a personalização do voto, em detrimento de outras motivações, como o partido, é 

bastante aparente. 

 

“Aí eu comecei a amadurecer não em termos de esquerda ou direita, mas (...) com a 

filosofia de quem eu tava votando, independente do partido, que eu sempre observei 

que os políticos pulavam de partido igual macaco pula de galho em galho”. 

 

O próprio discurso funcionalista do marketing político parece se encarregar de promover a 

personalização do voto ao colocar sua atuação como a “venda” de um produto, o candidato, 

não de um partido. Para Scotto (2003), os meios de massa também contribuíram para tornar 

mais direta e sem a mediação do partido a relação candidato-produto com o eleitor-

consumidor. Por este motivo Magalhães (1995) compara o eleitor com o comprador de 

geladeiras.  

 

No entanto, o caráter personalista da escolha, descrito pela literatura como “não-racional”, 

uma identificação pontual e volúvel com o candidato (ALDÉ, 2001; SOARES, 2004) não 

parece ser uma exclusividade do Brasil. Mesmo em países aonde ainda é forte a associação do 
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candidato ao seu partido, como os Estados Unidos, por exemplo, o declínio da participação 

política é atribuído, em parte, à diminuição da lealdade aos partidos (SHAFER, 2004). Como 

vimos, alguns estudos brasileiros associam esta personalização do voto às camadas menos 

escolarizadas, no entanto o nível educacional dos americanos é bastante superior. Neste 

estudo, os sujeitos possuem altíssima escolaridade e seus discursos parecem sugerir forte 

influência da personalização da política.  

 

Mesmo quando o indivíduo confere importância ao partido, o faz de maneira secundária. Isto 

parece corroborar com a personalização descrita por Lipovetsky (1983). A espetacularização 

da política depende fortemente da figura do candidato e garante um mínimo de atenção de um 

público já acostumado à linguagem e velocidade dos meios de comunicação de massa. 

 

“O principal é o caráter do político, em seguida, vem o partido”. 

 

A personalização do voto de alguma forma parece confirmar a existência de uma ou mais 

relações de troca, assunto do nosso próximo item. 

 

5.3. Troca 

 

Grande parte dos autores nacionais parece adotar a perspectiva de uma troca entre o eleitor e a 

imagem de um candidato, criada pelo marketing político e pelos meios de comunicação. Por 

exemplo, para Grandi, Marins e Falcão (1992) e Pires (1993) a pessoa é que é alvo da escolha.  

 

Aparentemente, a troca eleitoral fica mais evidente para o indivíduo quando é personalizada e 

não mediada por alguma entidade maior. Como bem lembra O’Shaugnessy (2001), o 
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“produto” vendido é altamente intangível e abstrato, já que envolve promessa futura em prazo 

incerto.  

 

“Eu acho que conversando com você, eu descobri que o que me move mesmo, na 

realidade é a pessoa mesmo, a possibilidade de uma pessoa ganhar ou não. (...) Eu 

votaria no Serra (...) e não vou votar no Alckmin e eles são do mesmo partido. Você vê 

que tem uma coisa da pessoa mesmo, né?” 

 

A personalização da política garante a crescente importância da utilização do marketing 

político no processo político-eleitoral, já que o eleitor escolheria um candidato em função de 

sua imagem e de fatos noticiados ao longo da campanha (SILVEIRA, 2004). Soares (2004) se 

propõe a elencar as influências que o eleitor brasileiro sofre e, segundo o autor, o voto do 

brasileiro seria cada vez menos fiel a partidos e candidatos. Proporcionalmente a isso 

aumentaria a influência do marketing político. 

 

Informante: “Não acho o voto uma troca, acho voto uma entrega: eu entrego a minha 

confiança a você”. 

Entrevistador: “Você acha que o eleitor recebe alguma coisa?” 

Informante: “Acho que recebe, quando a pessoa trabalha em prol, faz coisas 

positivas, ele recebe em troca”. 

 

O que parece emergir do discurso é que é mais tangível depositar confiança em alguém do 

que em uma entidade cujo objetivo e função não é completamente compreendida. Outro ponto 

interessante é a negativa da troca. Pela atitude física do sujeito, a palavra troca parece ser algo 

fora de contexto. O voto parece assumir em alguns momentos quase que uma aura sagrada, é 
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confiança, não pode se misturar com ganhos materiais, que poderiam ser sugeridos pela 

palavra troca. A negativa parece vir em função da falta de reciprocidade. Afinal, entre eleitor 

e político, o eleitor “dá” a confiança e nem sempre recebe resposta.  

 

A reciprocidade na troca, segundo Houston e Gassenheimer (1987) é função da distância 

social. No discurso dos sujeitos parece ficar claro que a relação de troca possui máxima 

distância social, o que caracterizaria reciprocidade negativa que, segundo os autores, levaria a 

trocas desviadas. Exemplos destas são extorsão e chantagem. No trecho apresentado, o sujeito 

parece se resignar com a possibilidade de a entrega de algo contratado não ocorrer. 

 

A princípio, os entrevistados manifestaram certo desconforto em entender o voto como troca. 

Esta comparação fica incompreensível para o sujeito se o voto é percebido como dever, como 

obrigação. Eventualmente, a troca é negada porque não é possível de se localizar em uma 

relação entre duas pessoas, mas entre um indivíduo e algo maior e profundamente intangível, 

como o próprio sistema democrático que o cerca. A relação de troca fica “camuflada” em uma 

obrigação que, esta sim, é recíproca: de um lado, o indivíduo que tem que votar, do outro, o 

poder público, que tem que fornecer a contrapartida. 

 

“É impossível você colocar o voto como troca, porque é como se fosse a fé nas 

instituições do Estado (...) Sem voto não tem democracia (...) eu acho que não recebo 

nada quando eu voto (...) isso não é cidadania (...) eu não tô fazendo mais do que a 

minha obrigação (...) eu quero (...) os direitos básicos de cidadania, que qualquer 

cidadão quer ter, deseja ter e tem que ter porque a cidadania garante isso, o Estado 

de direito garante isso”. 
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A palavra troca em alguns casos é rejeitada como se pudesse macular o próprio processo 

político. Tanto a literatura, quanto os sujeitos costumam descrever o voto como uma ação 

eminentemente racional, o que nos leva a compreendê-lo como uma troca econômica, mesmo 

que não envolva ganhos financeiros. 

 

Indivíduos diferentes atribuem diferentes valores para mesmas opções. Desta forma, podemos 

identificar vários tipos de troca, algumas facilmente reconhecíveis como as essencialmente 

econômicas. Nesta, os indivíduos interagem de forma a maximizar recompensas, 

minimizando custos. (BAGOZZI, 1974) O caso mais claro seria o da compra de votos. Esta 

prática – embora real, em algumas localidades – é ilegal e coibida pela justiça eleitoral. 

 

Mas uma troca econômica, perfeitamente aceitável pelos padrões legais, se dá quando o 

indivíduo vota visando seu interesse pessoal. Este é um voto perfeitamente compatível com a 

eficiência e maximização de ganhos, conforme Downs (1957) poderia descrever. Quando fica 

claro no discurso do informante que votou em um candidato de sua categoria profissional, ele 

claramente espera ganhos em termos de melhores condições de trabalho, salários etc. 

 

No entanto, devemos observar que nem todas as trocas podem ser caracterizadas pelo tipo de 

recurso trocado. As trocas podem envolver recursos de diferentes naturezas em relações nem 

sempre verificáveis diretamente que incluem aspectos intangíveis e simbólicos (BAGOZZI, 

1974; 1975; KOTLER, 1972; HIRSCHMAN, 1987; HOUSTON & GASSENHEIMER, 1987; 

LAMB, HAIR & MC DANIEL, 2004). 

 

“Eu acho que essa é a idéia inicial da troca: eu te dou um voto de confiança e você 

me mostra alguma coisa em troca” 
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Como vimos, é fácil identificar um recurso econômico, mas em se tratando de uma ação 

social tão rica como o voto, é mais comum que apareçam outros tipos de recompensa. Na 

verdade, os altos índices educacionais dos informantes, bem como o fato de morarem em 

grandes centros urbanos, faz com que os recursos identificados em seus discursos estejam 

mais próximos das categorias amor, status e informação, seguindo a classificação de 

Donneworth and Foa (1974). 

 

A situação descrita por Kotler (2000) aparece retratada na passagem abaixo. Para caracterizar 

a troca, bastaria identificar os participantes envolvidos e fluxo de desejos e ofertas entre as 

partes. 

 

“Realmente é uma troca, eu não entrego minha confiança para ela, mas minha mãe 

sabe o telefone dela (...) queima um poste e ela vai e liga pra Leila do Flamengo e em 

uma hora vai alguém lá consertar, sabe como é? (...) Isso funciona como uma troca 

(...) acho que ela também faz isso para ter os votos dela assegurados, sabe como é que 

é?”. 

 

Mas pudemos observar que mesmo quando o informante não é perguntado diretamente a 

respeito da troca, seu voto é associado a algum investimento, seja de tempo, de esforço ou de 

crença... Na verdade, existe um conjunto de sentimentos associados aos votos passados que é 

comum aos entrevistados. Em um continuum, teríamos fé, esperança ou confiança em um 

extremo e no outro oposto, desilusão, descrença, resignação e arrependimento. 
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“Sou obrigada a acreditar que é possível começar de novo e que vai ter de algum 

jeito, alguém, em algum lugar, algum partido que vai fazer uma coisa decente”. 

 

“Eu acabei votando no Godofredo Pinto que é o atual prefeito de Niterói e se 

arrependimento matasse, eu tava sequinha aqui. (...) A eleição do Lula acho que foi 

uma decepção prá todo mundo, achava que o social ia ganhar fôlego. (...) 

Sinceramente, eu não sei em quem vou votar nas próximas eleições (...) porque 

também votar no PSDB é voltar aquilo que o FHC tava fazendo”. 

 

Como a troca se caracteriza também pela liberdade de aceitar ou recusar (KOTLER 2000), 

acredita-se que as partes envolvidas terminem o processo em situação melhor do que 

anteriormente. Sendo assim, a troca é vista como criação de valor. No entanto, como o voto é 

obrigatório alguns poderiam considerar que não há troca em certos casos.  

 

No entanto, analisando a representação das trocas no Marketing Social de Bagozzi (1975), 

reproduzida na Figura 1, parece ficar claro que mesmo quando as trocas são obrigatórias na 

letra da lei, os indivíduos ainda assim possuem escolhas. 

 

Mas o discurso dos informantes sugere que mesmo quando o termo troca é rejeitado na 

analogia com o voto, fica claro que o indivíduo espera algo pelo seu voto ou considera o seu 

voto como uma resposta. 

 

Uma situação específica de troca merece destaque, aquela motivada pela punição ou sanção, 

conforme veremos a seguir. 
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5.4. Troca motivada pela sanção 

 

A sanção relacionada ao voto expõe uma característica da troca eleitoral: a punição como 

motivação. Para Levy e Zaltman (1975), numa troca comercial, o comprador e o vendedor 

têm o mesmo objetivo: a realização da transação. Mas na arena política nem sempre a troca 

em si é o objetivo comum. 

 

Na política, a troca pode ter lugar entre diferentes entidades e envolver diferentes recursos. 

Bagozzi (1975), apresenta como troca complexa, um sistema de troca mútua entre três ou 

mais partes. Desta forma, a troca entre o eleitor e o político não se resume à troca de um voto 

por promessas, projetos, programa de governo ou mesmo dinheiro. O eleitor pode trocar seu 

voto por algo diferente, com uma entidade também diferente. O eleitor pode trocar com o 

candidato, com o partido, com o sistema eleitoral, com grupos ideológicos e de interesse ou 

até mesmo com ele próprio, dependendo do seu interesse. 

 

Como existem no Brasil existem várias sanções relacionadas ao não comparecimento às 

urnas, é possível que o indivíduo troque seu voto com o sistema eleitoral. Se o eleitor não tem 

interesse ou simplesmente não acredita no processo ou nos candidatos, ele pode escolher 

indistintamente qualquer das opções (voto branco e nulo, inclusive). O resultado esperado 

desta troca é a não-punição. 

 

“Eu votei porque tinha que ir”. 
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Esta motivação pode se refletir também nos objetos associados ao voto, o Título de Eleitor e o 

Comprovante de Participação. Para alguns, o título de eleitor é o objeto que representa a 

cidadania e para outros, mais uma obrigação. 

 

Informante: “era uma coisa que tem que tirar. Tem que tirar meu CPF, tem que tirar 

meu título. Vai ter eleição este ano (...) então tirei”. 

Entrevistador: “É igual escovar os dentes, então, tem que fazer?” 

Informante: “É, é assim (risos)”. 

 

“Eu acho que o documento mais importante de um indivíduo é o título de eleitor, 

porque é a partir dali que ele exerce os direitos e cumpre os seus deveres”. 

 

Ao investigar a natureza das trocas eleitorais, surgiram questões ligadas ao valor. O discurso 

dos sujeitos parece sugerir que quanto menor o valor atribuído ao seu voto, maior a influência 

da sanção na motivação para participação.  Sendo assim, nas próximas seções analisaremos 

este tópico por meio do quanto as pessoas se envolvem com o processo político-eleitoral e o 

conseqüente valor atribuído ao seu próprio voto. 

 

5.5. Valor do voto 

 

Se o voto é uma troca, algo valorizado pelas partes está em jogo. Mas o indivíduo pode, ao 

mesmo tempo, considerar o voto algo importante ou irrelevante. Se utilizarmos a classificação 

de Donnenworth & Foa (1974), poderíamos identificar no voto diferentes categorias, como 

expressão de afeto, por exemplo. O valor atribuído ao voto aparece normalmente de forma 
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ambígua, contraditória. Em alguns momentos da entrevista ele é descrito como valioso, mas 

muitas vezes como um investimento sem garantia. 

 

“Eu admiro as pessoas que realmente depositam confiança no sistema eleitoral, 

democracia. (...), mas não acho que isso seja real. (...) O meu voto é muito 

pequenininho (...) e a gente mora em um país estranho ainda. Primeiro que a gente 

mora em um país democrático, mas a gente é obrigado a votar (...) e muita gente 

ainda vota aquela coisa de par de sapatos, saco de farinha (...) tem lugar que não 

chega nem eletricidade, né? Como é que esse fulano vota, o que pensa? Não pensa em 

nada, né?” 

 

Os indivíduos se revelam e se agrupam em função de produtos que consomem (HOLBROOK, 

1987; BELK, 1988) ou de posições políticas que assumem (DERMODY & SCULLION, 

2001, BANNON, 2003; BALBACHEVSKY E HOLZHACKER, 2004). Então, os diferentes 

valores atribuídos ao voto estão intimamente ligados ao seu próprio comportamento, sua 

relação com o voto. Desta forma, cada indivíduo classifica o restante da sociedade, segundo 

sua lógica de voto.  

 

“Lembro que os alunos da escola, a gente era criança e rachou sabe? Quem era 

collorido e quem era petista. E eles falavam coisas absurdas, tipo assim: se o Lula 

ganhar você vai ter que dividir o seu apartamento. (...) Eu era dos petistas (...) 

passava aquelas propagandas do Collor andando de jet-ski e as pessoas achando 

aquilo o máximo, né?” 
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Em alguns casos fica claro no discurso qual os antecedentes do valor e de que forma o voto de 

outros indivíduos também pode ser responsável pelo valor que o sujeito atribui ao seu próprio 

voto. 

 

“Quando a gente era criança, a minha mãe era petista e ela me levava pros comícios 

(...) e eu acho que quando o Collor ganhou as eleições foi uma ilusão que quebrou 

dentro de mim que o meu voto poderia mudar alguma coisa, sabe? (...) Ele não me 

enganou, eu era muito criança, nem [à] minha mãe (...), mas se eu tivesse que 

associar o voto a alguma coisa, me vem essa coisa de ilusão na cabeça”. 

 

Nem todos os votos parecem valer a mesma coisa. Apesar de os discursos sugerirem a 

concordância da existência de um valor numérico, alguns votos ou indivíduos, segundo os 

sujeitos, podem valer mais em uma escala qualitativa.  

 

Por isto, o voto de pessoas conscientes, politizadas ou que simplesmente discutam assuntos 

atuais parece ter mais valor. Isto porque elas poderiam ser capazes de influenciar alguém 

(normalmente alguém de menor bagagem intelectual ou educacional), ensinando como 

escolher um candidato ou porque votam “certo”. Votar corretamente é entender o processo, 

ter uma razão lógica tida como coerente para a decisão. 

 

 Em função do colocado, ficou evidente a existência de uma categoria “voto consciente”. O 

oposto dela é descrito pelos sujeitos como o voto típico de indivíduos pobres ou que moram 

em lugares ermos ou que não tiveram educação.  
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“Existe o voto consciente e o voto ignorante (...) O consciente é aquela pessoa que 

busca e ta pensando em um retorno intangível e o voto burro, ou seja, o voto não-

consciente, são as pessoas que como meu irmão ainda não acordaram para isso ou 

como a moça que trabalha lá em casa (...) prefere mais um bem tangível, que ela 

possa pegar, assim como troca, né? Ah, como eu falei, o meu voto eu troco por 

esperança, o voto dela, ela troca por uma cesta básica”. 

 

É interessante observar que mesmo quando o entrevistado assume a postura de 

desconhecimento ou desinteresse no processo político, seus votos não são considerados 

“ignorantes”, mas são batizados, como “cético” ou “desiludido”. 

 

Informante: “Voto pra mim, é alienação”. 

Entrevistador: “Pessoas que pensam como você, qual seria o nome desse grupo de 

eleitores?” 

Informante: “Pessoas que gostariam de votar mais conscientes, mas que também não 

fazem por onde”. 

 

Há um julgamento de valor inerente à classificação proposta por cada um, como se houvesse 

uma hierarquia de eleitores. O discurso dos sujeitos, mais uma vez parece acompanhar a 

literatura, ao negar a multiplicidade de fatores que pode influenciar o voto dos indivíduos. 

Como lembram Goldman e Sant’Anna (1993), o comportamento de voto dos indivíduos é 

normalmente taxado de “irracional” ou “errado” porque podem levar em consideração 

motivações como simpatia, identificação pessoal ou outros atributos considerados menores. 
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5.6. Envolvimento Executivo X Legislativo 

 

Observando os discursos dos entrevistados surgiu também a questão do envolvimento com o 

ato de votar. As pessoas parecem se envolver mais direta e profundamente ao eleger um 

presidente, governador ou prefeito do que um vereador ou deputado.  

 

“Teve um, não sei, vereador, essas coisas aí que eu já não entendo mais, fica pior 

ainda de entender (risos), mas que eu votei por... (pausa) acho que era do Partido 

Verde, não tenho certeza”. 

 

Aparentemente, a função da esfera executiva é mais clara para os indivíduos que parecem 

entender que uma “má” escolha para presidente ou governador é mais arriscada do que para 

vereador ou deputado. Os entrevistados – a despeito de seus altos índices educacionais – não 

parecem compreender as atividades e não atribuem importância política ao poder Legislativo. 

 

Na verdade, é comum encontrar incoerências no discurso dos indivíduos com relação ao voto 

dos representantes legislativos. Este voto parece ser facilmente “esquecível” e ao se 

confrontar com incoerências em seus próprios votos, fica claro o desconforto. As descrições 

claras e profundas em eleições para cargos executivos aparecem naturalmente no discurso. 

Cargos Legislativos, no entanto, parecem suscitar a necessidade de se desculpar o 

comportamento passado e reações como risos e rubor foram comuns nesta fase da entrevista. 

 

“Eu votei prá vereador na mãe do meu amigo (risos) porque ele pediu, ele encheu o 

saco. (...) Ela até tem umas idéias interessantes, eu até esqueci o nome dela, nem 

lembro”. 
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O discurso dos informantes sugere que voto legislativo é de baixíssimo envolvimento, mesmo 

entre aqueles que se consideram engajados e interessados. Sendo assim, qualquer justificativa 

para o seu voto pode ser válida. E uma vez, justificado o voto, no momento, a razão se torna 

facilmente esquecível. 

 

“Deputado, vereador, nãnãnãnã (mostra com os dedos). É assim que eu voto (...) 

minha mãe fala: ‘vota nesse, que esse é bom’, aí eu vou e voto. Minha mãe e meu avô 

são politizados, então meu custo de adquirir informação dessas pessoas é zero”. 

 

O baixo envolvimento parece levar à Lei da Procrastinação de Pacheco (1993) cuja 

formulação não leva em consideração o motivo pelo qual o indivíduo deixa sua escolha para o 

último momento. O discurso dos sujeitos parece sugerir um misto de desinteresse com falta de 

intimidade com o processo que poderia determinar esta procrastinação, tão visível. Um dos 

indivíduos entrevistados oferece uma resposta possível para esta questão. 

 

“Por que algumas pessoas participam mais? Isso é uma boa pergunta (...) porque 

umas pessoas têm necessidade (...) Tempo é questão de preferência (...) Eu tô disposta 

a perder meu sábado para ir lá ver o couro comendo pra ver se vão asfaltar a rua do 

morro (...) mas mesmo assim, me interessa (...) Eu vejo isso até na reunião de 

condomínio, tem gente que só aparece lá em dia de sorteio de vaga porque isso vai 

doer nele”. 

 

Neste caso, o partido parece reassumir alguma importância no processo, como endossador: 
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“Para deputado federal, estadual, quando eu não tinha uma pessoa certa na minha 

cabeça, eu sempre votava no partido”. 

 

Mesmo quando os indivíduos se descrevem como conscientes, dizem que buscam informação 

sobre os candidatos, fica aparente a distância entre o candidato e o eleitor. Na verdade, a 

distância parece ser tão grande que as partes não seriam o par tradicional eleitor/candidato, 

mas o indivíduo trocaria com o próprio sistema eleitoral. 

 

A falta de informação sobre os candidatos aparece como principal entrave, mas de duas 

formas diferentes. Ou a informação sobre a trajetória e plataforma do candidato não fica clara 

na propaganda gratuita ou o indivíduo acredita ter mais confiança em quem conhece 

pessoalmente e tem acesso mais direto. 

  

“A gente não tem informação, agora, quando chega na época da eleição, vem uma 

enxurrada de nomes (...) eu fico me perguntando o critério que as pessoas usam. (...) 

sempre que tem eleição na Suíça (...) [o eleitor] recebe um dossiê, como se tivesse se 

candidatando a um cargo numa empresa (...) o histórico dele, o que ele fez (...) E o 

que a gente tem aqui? (...) você liga a televisão e tem 10 mil nomes”. 

 

Entrevistador: “É correto dizer que você até sentiria falta de conhecer pessoalmente 

outros candidatos?” 

Informante: “Ah, eu não sei se pessoalmente, mas eu gosto muito dessa idéia (risos) 

da Suíça, do dossiêzinho (...) porque aquilo é funcionário meu, pombas, sou eu que tô 

pagando o salário desse cara, não é?”  
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Apesar de afirmarem que buscam escolher seus candidatos pelo comportamento político-

partidário, quase todos os entrevistados afirmaram não se lembrar de seus candidatos na 

última eleição e quase nenhum soube descrever – mesmo que superficialmente – a plataforma 

ou os feitos durante o mandato do candidato. Na verdade, apenas um dos informantes 

demonstrou conhecer com profundidade os atos dos vereadores de sua cidade. 

 

A questão da distância social, levantada por Houston e Gassenheimer (1987), parece estar 

presente na importância/atenção dada às eleições para cargos executivos em comparação com 

cargos legislativos. Mas aparentemente a distância social é maior em eleições legislativas em 

função do grande número de candidatos. Mas de qualquer forma não parece se enquadrar na 

descrição de troca equilibrada. 

 

Nesta seção vimos algumas das principais categorias que emergiram do discurso dos sujeitos 

de pesquisa, à luz da teoria da troca. A seguir faremos as considerações finais deste estudo. 

 

6. Considerações Finais 

 

Este estudo procurou observar o comportamento do eleitor de uma perspectiva diferente das 

pesquisas apresentadas nas Ciências Políticas e no Marketing. Buscamos responder à seguinte 

pergunta: Qual é o valor do voto para o indivíduo e qual a natureza da troca realizada no 

momento do voto? Em outras palavras, esta pesquisa pretendeu compreender de que maneira 

indivíduos normais percebem as trocas eleitorais com base em suas próprias biografias do 

voto, analisando o discurso à luz do paradigma da troca.  
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Como vimos, a troca é considerada conceito central na teoria de marketing, largamente 

utilizado nas últimas quatro décadas para explicar fenômenos de marketing. (BAGOZZI, 

1975, 1978, 1979; KOTLER, 1972, 1979, 2000; HUNT, 1976, 1983; HOUSTON & 

GASSENHEIMER, 1987; BAKER, 2005). 

 

Os tipos de troca são considerados capazes de explicar os diversos comportamentos de 

marketing e poderiam, portanto, ser aplicados para aprofundar o conhecimento sobre o 

comportamento do eleitor. A aplicação da teoria da troca, no entanto, não se dá da mesma 

forma. Se analisarmos as referências, podemos observar que apesar de antigo, este paradigma 

ainda é amplamente usado na academia, muito embora sua utilização no marketing político 

não se dê da mesma forma. Por este motivo, acreditamos que a utilização deste quadro teórico 

pode contribuir para o avanço na compreensão do comportamento do eleitor e para o avanço 

teórico do marketing político. 

 

Grande parte da literatura brasileira de marketing político é de concepção utilitarista e foca no 

estudo da influência sobre o eleitor. Talvez por isso a disciplina seja tão criticada e a 

utilização de ferramentas ou instrumentos de marketing na política vista como nociva para a 

democracia e para a vida política em geral, o que dificulta que a pesquisa na área seja vista 

como séria ou válida, mesmo na academia de marketing. Para Henneberg (2004b) a disciplina 

ocupa uma posição difícil e é condenada muitas vezes pela sua ligação com a prática eleitoral 

do marketing político. Acreditamos que o estudo do comportamento do eleitor deve ser 

considerado de fundamental importância para a Administração Pública e que existe espaço 

para pesquisá-lo de outras perspectivas.   
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Uma vez que este estudo não se pretende em absoluto conclusivo sobre o assunto, esta 

pesquisa não formulará conclusões que poderão ser generalizadas para toda a população, mas 

poderá trazer subsídios para novos trabalhos que permitirão avançar na compreensão do 

comportamento do eleitor, tentando identificar diferentes motivações. 

 

Conforme vimos, várias pesquisas creditam ao eleitor brasileiro uma suposta irracionalidade 

associada aos baixos índices educacionais. A análise do discurso dos sujeitos desta pesquisa – 

todos com altos índices educacionais – confirma que o eleitor pode ter motivações tão 

variadas quanto “interesse, afinidade ideológica, adesão partidária, mas também por simpatia, 

torcida de futebol, autoridade materna...” (GOLDMAN & SANT’ANNA, 1995, p. 144) e que 

este comportamento não é exclusivo de indivíduos menos escolarizados. Pudemos observar 

que os indivíduos selecionam determinados atributos do candidato, em detrimento de outros, 

mesmo quando parecem contraditórios entre si. Este comportamento é explicado por 

Goldman & Sant’Anna (1995) porque a hierarquização dos aspectos considerados importantes 

para o indivíduo é dinâmico e dependente de muitas variáveis concomitantemente, o que pode 

fazer com o indivíduo pareça oscilar continuamente entre duas alternativas. 

 

Da mesma forma que a compra ou posse de bens define os indivíduos, as decisões políticas 

também podem, segundo Juholin (2001) e Balbachevsky e Holzhacker (2004), por exemplo, 

ser compreendidas a partir da identidade dos indivíduos. Isto é, os indivíduos também se 

definem em função daquilo que valorizam e do que consomem politicamente. Corroborando 

com Goldman & Sant’Anna (1995), para Dermody & Scullion (2001) as motivações do voto 

podem ser tão diversas quanto as relações estabelecidas entre cada eleitor e seu voto. 
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Acreditamos ser importante destacar um aspecto que pareceu estar evidente: os indivíduos 

parecem estar convencidos que existem muitas motivações ou justificativas, mas sempre 

procuram sempre revesti-las de uma camada de “racionalidade”. Isto acontece mesmo quando 

o indivíduo se sabe possuidor de uma motivação eminentemente afetiva. O indivíduo que vota 

para vereador na mãe do amigo, de quem não lembra nem o nome, nem o partido, a descreve 

como possuidora de “idéias interessantes”. Da mesma forma, aquele que no início da 

entrevista descreve procurar informações sobre seus candidatos, chegando a uma conclusão 

“consciente” sobre em quem votar, não lembra em quem depositou sua “confiança” para 

vereador, deputado ou senador ou seus feitos. Parece ficar claro que os indivíduos são 

fortemente influenciados por fatores que não são levados em consideração em estudos sobre o 

comportamento do eleitor, como as emoções e as influências pessoais. Outro fator que deve 

ser levado em consideração é a obrigatoriedade do voto. O sujeitos parecem atribuir ao voto 

obrigatório e à falta de opção política, alguns comportamentos considerados por eles como 

“irracionais” ou “não-conscientes”. 

 

Desta forma, nos parece importante ressaltar também que os eleitores parecem estar 

impregnados do discurso da maior parte das pesquisas sobre o voto, que coloca os eleitores 

entre irracionais e desinformados ou ignorantes. Sendo assim, se ele votaria contra os seus 

interesses evidentes, ele votaria errado.  

 

Este juízo de valor parece ficar evidente no discurso dos nossos informantes, especialmente 

quando aplicados a outras pessoas, principalmente pobres. Acompanhando a linha de 

raciocínio de grande parte dos estudos sobre o comportamento do eleitor, nossos informantes 

associam o voto das camadas mais pobres – e, portanto, com menores índices educacionais – 

à falta de racionalidade ou de recursos cognitivos. Muitas vezes, no entanto, se deparam, ao 
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longo da entrevista, com as suas próprias incoerências ou de alguém próximo. O desconforto 

fica visível e a reação, normalmente, é de riso. 

 

O indivíduo dá o seu voto esperando um resultado que parece variar entre dois extremos: uma 

confirmação de expectativas com relação a um político ou a simples obrigação que livra o 

indivíduo de maiores aborrecimentos.  

 

Apesar de parecer evidente em várias situações, a troca eleitoral não se dá necessariamente de 

forma direta, como os esquemas mais simples descrevem, entre o político e o indivíduo. Na 

verdade, alguns itens sugerem que o indivíduo troca com outras entidades: o sistema eleitoral, 

o Estado ou ele mesmo. O indivíduo desinteressado, que declaradamente não gosta de votar, 

gasta seu tempo para fazer algo no qual não vê sequer sentido porque é necessário. Ação 

determinada sócio-culturalmente, passível de sanção, de onde quer que venha. Na verdade, os 

informantes não sabem claramente que punições teriam ao não votar. 

 

Os próprios indivíduos parecem possuir diferentes camadas em sua relação com o voto. Isto 

porque votos para diferentes esferas obedecem a diferentes razões. Suas descrições e 

justificativas para diversos votos obedecem a lógicas diferentes corroborando com a 

afirmação de que o voto pode obedecer a diversas razões. Desde aquelas consideradas lógicas, 

como interesse no processo político ou no próprio candidato, ideologia partidária, como 

aquelas que seguem outros padrões de racionalidade: simpatia, identificação pessoal etc, 

como bem observam Goldman & Sant’Anna (1993).  

 

Em um primeiro momento, as trocas de natureza econômica ficam mais evidentes. Então, 

mesmo quando o indivíduo oferece itens intangíveis como confiança ou fé, ele os oferece em 
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função do recebimento de um bem futuro. Este bem futuro é representado por recompensas 

explícitas que se traduzem em termos de ganhos e favores. 

 

No entanto, nos parece que há uma categoria de voto como mera obrigação. A troca – que 

parece carecer de sentido, à primeira vista – funciona como profilaxia: se o indivíduo vota, 

fica imune à punição. Ele simplesmente encara como algo desconfortável que tem que ser 

feito para seguir em frente. Dito de outra maneira é um mal necessário. 

 

As razões normalmente encaradas como frívolas ou sem sentido como uma preferência 

expressada em termos de simpatia ou uma escolha feita em função da influência pessoal 

parecem ser, na maior parte das vezes a verdadeira razão ou pelo menos, possuir grande 

influência no resultado final. No entanto, este é um comportamento normalmente associado 

não a indivíduos com grandes índices educacionais, mas ao seu oposto.  

 

A última instância que parece emergir é a da própria relação social do indivíduo com o evento 

que o voto representa, o rito da eleição.  

 

Esta pesquisa pretendeu avançar na compreensão do comportamento do eleitor dando voz ao 

próprio objeto de estudo: o eleitor. Acreditamos que o avanço teórico do marketing político 

deve estar condicionado à discussão e interação de diferentes abordagens, não apenas a 

utilitarista. Esta freqüentemente retrata o eleitor como “o bonzinho”: uma peça sem muita 

importância e sem inteligência. O político é representado como o “mau”. Já a utilização de 

ferramentas ou instrumentos de marketing político é vista como nociva não só para a 

democracia como também para a vida política em geral: o marketing político é o “feio”. Esta 

visão acaba por sugerir que a pesquisa na área não é séria ou válida, opinião partilhada mesmo 
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por acadêmicos em marketing. Acreditamos que o estudo do comportamento do eleitor deve 

ser considerado de fundamental importância para a Administração Pública, e que existe 

espaço para pesquisá-lo sob outras perspectivas.  

 

Procuramos neste estudo apresentar alguma contribuição para o comportamento do eleitor que 

nos parece assunto de crucial importância para a administração pública. Esta importância, no 

entanto, ainda não ecoa na produção acadêmica, especialmente brasileira. Por este motivo, 

acreditamos que ainda existe espaço para que outras perguntas sejam respondidas, com a 

utilização de diferentes quadros teóricos, metodologias de pesquisa e métodos de coleta e 

análise de dados. Sendo assim, destacamos apenas algumas pesquisas futuras que poderiam 

contribuir para a construção do conhecimento e o avanço na compreensão do comportamento 

do eleitor. Como exemplo, citamos a investigação das motivações de outros grupos naturais 

mencionados na literatura, a sistematização e validação de medidas que possam tornar as 

conclusões generalizáveis para toda a população, e a investigação da possível influência da 

obrigatoriedade do voto na motivação dos indivíduos. 

 



 104

7. Referências Bibliográficas: 

 

ALDÉ, Alessandra. A construção da política: cidadão comum, mídia e atitude política. 

Tese de doutorado, IUPERJ, 2001. 

 

ALDERSON, Wroe. Dynamic Marketing Behavior. Homewood, IL: Richard Irwin Inc., 

1965. 

 

ALMEIDA, Antônio J. F. S. de. Evolução de Imagem e marketing nos 18 meses de governo 

Lula. XVIII encontro nacional da ANPOCS, Caxambu, 26-29 out 2004. 

 

ALMEIDA, Jorge. Sistematizando os pressupostos sobre a hipótese do marketing de contra-

hegemonia. Trabalho apresentado ao IX Encontro Anual da Associação Nacional dos 

Programas de Pós-Graduação em Comunicação (COMPÓS), Porto Alegre/RS, 30 de 

maio a 02 de junho de 2000. 

 

ALMEIDA, Carlos A., YOUNG, Clifford. As bases ideológicas do comportamento eleitoral. 

3º encontro nacional da ABCP – Associação Brasileira de Ciência Política, UFF, Niterói, 

28-31 jul 2002. 

 

ALVESON, Mats; SKÖLDBERG, Kaj. Reflexive Methodology: new vistas for qualitative 

research. London: Sage Publications, 2000. 

 

ANDRADE, Sérgio. Como vencer as eleições usando TV e rádio. São Paulo: Nobel, sem 

data. 



 105

 

BAGOZZI, Richard P. Marketing as an organized behavioral system of exchange, Journal of 

Marketing, out. 1974. 

 

BAGOZZI, Richard P. Marketing as exchange, Journal of Marketing, v. 39, p. 32-39, out. 

1975. 

 

BAGOZZI, Richard P. Marketing as exchange, a theory of transactions in the marketplace. 

American Behavioral Scientist, n. 21, p. 535-556, mar./abr. 1978. 

 

BAGOZZI, Richard P.; GÜRHAN-CANLI, Zeynep; PRIESTER, Joseph R. The social 

psychology of consumer behaviour. Buckingham: Open University Press, 2002. 

 

BAINES, Paul R. & EGAN, John. Marketing and political campaigning: mutually exclusive 

or exclusively mutual? Qualitative Market Research, v. 4, n. 1, 2001, p. 25-34. 

 

BAKER, Michael J. Administração de Marketing. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. 

 

BAKER, Michael J. Marketing is Marketing – everywhere! Vikalpa, v. 30, n. 3, jul-set. 2005. 

 

BALBACHEVSKY, Elizabeth, HOLZHACKER, Denilde Oliveira. Identidade, oposição e 

pragmatismo: o conteúdo estratégico da decisão eleitoral em 13 anos de eleições. Opinião 

Pública, v.X, n.2, p. 242-253, out 2004. 

 



 106

BANNON, Declan P. Voting, non-voting and consumer buying behaviour: non-voter 

segmentation (NVS) and the underlining causes of electoral inactivity. Journal of Public 

Affairs, v.3, n.2, p. 138-151, 2003. 

 

BARROS, Denise F.; SAUERBRONN, Felipe R.; AYROSA, Eduardo A. T. O eleitor, o 

político e o marketing político: o bom, o mau e o feio. XXIX EnANPAD, Brasília, 17-21 set. 

2005. 

 

BAUER, Hans H.; HUBER, Frank; HERRMANN, Andreas. Political marketing: an 

information-economic analysis. European Journal of Marketing, v. 30, n. 10/11, p. 159-

172, 1996. 

 

BAUER, Martin W. & AARTS, Bas. A construção do corpus: um princípio para a coleta de 

dados qualitativos. In: _______________ BAUER, Martin W. & GASKELL, George (Eds.) 

Pesquisa Qualitativa com texto, imagem e som. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002. 

 

BELK, Russel W. Possessions and the extended self. Journal of Consumer Research, v. 15, 

p. 139-165, 1988. 

 

BELK, Russel W.; COON, Gregory S. Gift giving as agapic love: an alternative to the 

exchange paradigm based on dating experiences. Journal of Consumer Research, v. 20, dez. 

1993. 

 

BERNARDI, Fábio. Marketing político não é o que você pensa. Voto em Revista, n. 2, jun. 

2004. 



 107

 

BRENNAN, Ross. Does political marketing need the concept of customer value? 

Proceedings of the Political Marketing Conference, Middlesex University, 2003. 

 

CAMPAGNONE, Zilda M. M. Marketing Político: preceitos teóricos X práticas eleitorais. 

Dissertação de Mestrado, EAESP/FGV, 1990. 

 

CARREIRÃO, Yan de S. A decisão de voto nas eleições presidenciais brasileiras. Rio de 

Janeiro: FGV, 2002. 

 

________________________ Identificação ideológica e voto para presidente. Opinião 

Pública, v.VIII, n.1, p. 54-79, 2002. 

 

CHAUDHURI, Arjun. A study of emotion and reason in products and services. Journal of 

Consumer Behaviour, v.1, n.3, p. 267-279, 2002. 

 

COMERLATTO, Tadeu. Campanha eleitoral: dez mandamentos. Florianópolis: Cooperfil, 

sem data. 

 

COOKE, Ernest F.; RAYBURN, John M.; ABERCROMBIE, C. L. The history of marketing 

thought as reflected in the definitions of marketing. The Journal of Marketing – Theory 

and Practice, fall 1992. 

 

CORTES JR., Ernesto J. Community organization and social capital. National Civic Review, 

v. 85, n. 3, p. 49-53, 1996. 



 108

 

CRESPI, Irving. What kinds of attitude measure are predictive of behaviour? Public Opinion 

Quarterly, v. 35, n. 3, p. 327-334, 2001. 

 

DEAN, Dianne; CROFT, Robin. Friends and relations: long-term approaches to political 

campaigning. European Journal of Marketing, v. 35, n. 11/12, p. 1197-1216, 2001. 

 

DENZIN, Norman K. A note on emotionality, self and interaction. The American Journal of 

Sociology, v. 89, p. 402-409, 1983. 

 

DERMODY, Janine; SCULLION, Richard. Desilusions of grandeur? Marketing’s 

contribution to “meaningful” western political consumption. European Journal of 

Marketing, v. 35, n. 9/10, p. 1085-1098, 2001. 

 

DONNENWORTH, Gregory V.; FOA, Uriel G. Effects of resource class on retaliation to 

injustice in interpersonal exchange. Journal of Personality and Social Psychology, v. 29, n. 

6, 1974. 

 

DOWNS, Anthony. An economic theory of democracy. New York: Harpers & Row, 1957. 

 

DUAILIBI, Roberto. O candidato como produto. In: ___________. Voto é marketing? Rio 

de Janeiro: UFRJ-ECO, 1993. 

 

EAGLY, Alice H., CHAIKEN, Shelly. The psychology of attitudes. Orlando, FL: Harcourt 

Brace, 1993. 



 109

 

FIGUEIREDO, Rubens. O que é marketing político. São Paulo: Brasiliense, 1994. 

 

FIGUEIREDO, Rubens. (Org.) Marketing político e persuasão eleitoral. São Paulo: 

Fundação Konrad Adenauer, 2000. 

 

FIGUEIREDO, Rubens. A escolha do voto – as mudanças de comportamento do eleitor. Voto 

em Revista, n. 2, jun. 2004. 

 

FOXALL, Gordon R. Foundations of consumer behaviour analysis. Marketing Theory, v.1, 

n.2, p. 165-199, 2001. 

 

GASKELL, George. Entrevistas individuais e grupais. In: _______________ BAUER, Martin 

W. & GASKELL, George (Eds.) Pesquisa Qualitativa com texto, imagem e som. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2002. 

 

GILL, Rosalind. Análise de discurso. In: _______________ BAUER, Martin W. & 

GASKELL, George (Eds.) Pesquisa Qualitativa com texto, imagem e som. Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2002. 

 

GOLDMAN, Marcio; SANT’ANNA, Ronaldo dos S. Teorias, representações e práticas: 

elementos para a problematização do voto. Comunicação & Política, v. 1, n.3, abr.-jul. 1995. 

 

GRANDI, Rodolfo; MARINS, Alexandre; FALCÃO, Eduardo. (Orgs.) Voto é marketing... o 

resto é política. São Paulo: Edições Loyola, 1992. 



 110

 

GRONHAUG, Kjell; VENKATESH, Alladi. Products and services in the perspective of 

consumer socialization. European Journal of Marketing, v. 20, n. 10, p. 55-65, 1986. 

 

HENNEBERG, Stephan C. Second conference on political marketing. Journal of Marketing 

Management, v. 12, 1996. 

 

HENNEBERG, Stephan C. Generic functions of political marketing management. Working 

Papers Series, University of Bath, n. 19, 2003. 

 

HENNEBERG, Stephan C. Political Marketing Theory: Hendiadyoin or Oxymoron. Working 

Papers Series, University of Bath, n. 01, 2004a. 

 

HENNEBERG, Stephan C. The views of advocatus dei: Political marketing and its critics. 

Journal of Public Affairs, v.4, n. 3, 2004b. 

 

HERTZ, Noreena. Better to shop than to vote. New Statesmen, 21 jun. 1999. 

 

HIRSCHMAN, Elizabeth C. People as products: analysis of a complex marketing exchange. 

Journal of Marketing, v. 51, p. 98-108, jan. 1987. 

 

HOLBROOK. Morris B.; O’SHAUGHNESSY, John. The role of emotion in advertising. 

Psychology and Marketing, v.1, p. 45-64, 1984. 

 



 111

HOLBROOK, Morris B. What is consumer research? Journal of Consumer Research, v. 14, 

p. 128-132, jun. 1987. 

 

HOUSTON, Franklin S. & GASSENHEIMER, Jule B. Marketing and exchange. Journal of 

Marketing, v. 51, p. 3-18, out. 1987. 

 

HUNT, Shelby. The nature and scope of marketing. Journal of Marketing, v. 40, p. 17-28, 

jul. 1976. 

 

HUNT, Shelby. General theories and the fundamental explananda of marketing. Journal of 

Marketing, v. 47, p. 9-17, fall 1983. 

 

ITEN, Marco; KOBAYASHI, Sérgio. Eleição: vença a sua. São Paulo: Ateliê, sem data. 

 

JUHOLIN, Elisa. Image or substance? Candidate or campaign? A case study of a presidential 

election campaign in Finland. Corporate Communications: an International Journal, v. 6, 

n. 3, p. 124-130, 2001. 

 

KEMPER, Theodore D. Social constructivist and positivist approaches to the sociology of 

emotions. American Journal of Sociology, v. 87, p. 336-362, 1981. 

 

KIEL, Douglas L.; LUSCH, Robert F. Toward a new paradigm for marketing the evolutionary 

exchange paradigm. Behavioral Science, v. 37, n. 1, jan. 1992. 

 



 112

KOTLER, Phillip; LEVY, Sidney. Broadening the concept of marketing. Journal of 

Marketing, v. 33, jan. 1969. 

 

KOTLER, Phillip. A generic concept of marketing. Journal of Marketing, v. 36, p. 46-54, 

abr. 1972. 

 

KOTLER, Phillip. Overview of political candidate marketing. Advances in Consumer 

Research, v. 2, n.1, p. 761-769, 1975. 

 

KOTLER, Phillip. Administração de Marketing. São Paulo: Prentice Hall, 2000. 

 

LAMB Jr., Charles W., HAIR Jr., Joseph F. & McDaniel, Carl. Princípios de Marketing. 

São Paulo: Pioneira Thompson Learning, 2004. 

 

LAZARSFELD, Paul F.; BERELSON, Bernard; GAUDET, Hazel. The people´s choice – 

how the voter makes up his mind in a presidential campaign. 6a edição. New York: 

Columbia University Press, 1965. 

 

LAZARUS, R. S. Thoughts on the relations between emotion and cognition. American 

Psychologist. v.37, p. 1019 – 1024, 1982. 

 

LEES-MARSHMENT, Jennifer. The product, sales and market-oriented party – How Labour 

learnt to market the product, not just the presentation. European Journal of Marketing, v. 

35, n. 9/10, p. 1074-1084, 2001. 

 



 113

LEES-MARSHMENT, Jennifer. The political marketing revolution: is marketing 

transforming the government of the UK? PSA Conference, Political Marketing group panels, 

University of Lincoln, abril 2004.  

 

LEVY, Sidney. Symbols for Sale. Harvard Business Review, v. 37, jul-aug 1959. 

 

LINSTROTH, J. P. The basque conflict globally speaking: material culture, media and basque 

identity in the wider world. Oxford Development Studies, v. 30, n. 2, 2002. 

 

LIPOVETSKY, Gilles. A era do vazio. Lisboa: Antropos, 1983. 

 

LOCK, Andrew, HARRIS, Phil. Political marketing – vive la difference! European Journal 

of Marketing, v.30, n.10/11, p. 14-24, 1996. 

 

MCCRACKEN, Grant. The Long Interview. Newbury Park, CA: Sage Publications, 1988. 

 

MALHOTRA, N.K. Pesquisa de marketing: uma orientação aplicada. 3.ed. Porto Alegre: 

Bookman, 2001. 

 

MANHANELLI, Carlos A. Eleição é guerra. São Paulo: Summus Editorial, 1992. 

 

MARLAND, Alex. Marketing political soap: a political marketing view of selling candidates 

like soap, of electioneering as a ritual, and of electoral military analogies. Journal of Public 

Affairs, v.3, n.2, p. 103-115, 2003. 

 



 114

MORGENSTERN, Scott; POTTHOFF, Richard F. The components of elections: district 

heterogeneity, district-time effects, and volatility. Electoral Studies, v. 24, p. 17-40, 2005. 

 

MOORMAN, Christine. Marketing as technique: the influence of marketing on the meanings 

of consumption. In: FIRAT, Ali F.; DHOLAKIA, Nikhilesh.; BAGOZZI, Richard P. 

Philosofical and Radical Thought in Marketing. Massachussets: Lexington, 1987. 

 

NIFFENEGGER, P. Strategies for success from political marketers. Journal of Consumer 

Marketing, v.6, n.1, p. 45-51, 1989. 

 

OGORZALEK, Tom. A potential wellspring. Journal of housing & community 

development, p. 25, mar./abr. 2004. 

 

OLSHAVSKY, Richard W., GRANBOIS, Donald H. Consumer decision-making – fact or 

fiction? In: KASSARJIAN, Harold H., ROBERTSON, Thomas S. (eds.) Perspectives in 

consumer behaviour. Englewood Cliffs, NJ: Prentice Hall, 1991. 

 

ORMROD, Robert P. A conceptual model of political market orientation. Journal of 

Nonprofit and Public Sector Marketing, n. 1/2, vol. 14, 2005. 

 

O’SHAUGNNESSY, Nicholas. The marketing of political marketing. European Journal of 

Marketing, v.35, n.9/10, p. 1047-1057, 2001. 

 

PACHECO, Cid. Marketing político versus marketing eleitoral. In: ___________. Voto é 

marketing? Rio de Janeiro: UFRJ-ECO, 1993. 



 115

 

PACHECO, Cid. Prefácio. In: ___________. GRANDI, Rodolfo; MARINS, Alexandre; 

FALCÃO, Eduardo. (Orgs.) Voto é marketing... o resto é política. São Paulo: Edições 

Loyola, 1992. 

 

PASSADOR, Claudia S. Política e Mídia. A forma da política contemporânea enquanto 

‘Sistema do Estrelato’ e o surgimento do Marketing Político neste processo. Dissertação 

de Mestrado, EAESP/FGV, 1998. 

 

PIRES, Elysio. O papel do marketing na eleição. In: ___________. UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO RIO DE JANEIRO. ESCOLA DE COMUNICAÇÃO. CENTRAL DE 

PRODUÇÃO MULTIMÍDIA. Voto é marketing? Rio de Janeiro: UFRJ-ECO, 1993. 

 

QUEIROZ, Adolpho. Voto, mídia e pesquisa: propaganda política no Brasil. Comunicação & 

Sociedade, n.30, p. 105-140, 1998. 

 

RECH, Roberto D. Seja diferente e conquiste a vitória nas eleições municipais. Porto 

Alegre: Imprensa Livre, 2004a. 

 

RECH, Roberto D. Seja um político nota dez. Porto Alegre: Imprensa Livre, 2004b. 

 

RIES, Al; TROUT, Jack. The 22 immutable laws of marketing. New York: Harper Collins, 

1994. 

  



 116

RUBIM, Antônio A. C.; AZEVEDO, Fernando A. Mídia e política no Brasil: estudos e 

perspectivas. Trabalho apresentado no IV Congresso Latinoamericano de Ciencias de la 

Comunicación (ALAIC/INTERCOM), Recife, setembro de 1998. 

 

SCHOENWALD, Marvin. Marketing a political candidate. Journal of Consumer 

Marketing, v. 4, n. 2, spring 1987. 

 

SCHWARZ, Norbert. Emotion, cognition and decision making. Cognition and Emotion, 

v.14, n.4, p. 433-440, 2000. 

 

SCOTTO, Gabriela. Encontros e desencontros entre a política e o mercado: uma antropologia 

das “trocas” no espaço do marketing político. Horizontes Antropológicos, n. 19, p. 49-77, 

julho 2003. 

 

SHAFER, Dee N. Engaging residents in the political process. Journal of Housing & 

Community Development, mar/abr 2004. 

 

SHAMA, Avraham. Aplications of marketing concepts to candidate marketing. Advances in 

Consumer Research, v.2, n.1, p. 793-801, 1975. 

 

SHOTT, Susan. Emotion and social life: a symbolic interactionist analysis. The American 

Journal of Sociology, v. 84, n. 6, p. 1317-1334, mai 1976. 

 

SILVEIRA, Flavio E. A decisão do voto no Brasil. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1998. 

 



 117

SOARES, Gláucio A. D. Em busca da racionalidade perdida: alguns determinantes do voto no 

Distrito Federal. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v.15, n.43, p. 5-23, jun 2000. 

 

TAYLOR, Steven J.; BOGDAN, Robert. Introduction to Qualitative Research Methods: 

the search of meanings. New York: Wiley Interscience Publication, 1984. 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO. ESCOLA DE COMUNICAÇÃO. 

CENTRAL DE PRODUÇÃO MULTIMÍDIA. Voto é marketing? Rio de Janeiro: UFRJ-

ECO, 1993. 

 

VEIGA, Luciana F. O horário eleitoral, o eleitor e a formação da preferência. Comunicação 

& Política, vol. V, n. 3, nova série, set/dez 1998. 

 

VEIGA, Luciana & GONDIM, Sônia M. G. A utilização de métodos qualitativos na ciência 

política e no marketing político. Opinião Pública, v. VII, n. 1, 2001, p. 1-15. 

 

VERGARA, Sylvia C. Projetos e relatórios de pesquisa em administração. São Paulo: 

Atlas, 1998. 

 

WRING, Dominic. Political marketing and party development in Britain – a “secret” history. 

European Journal of Marketing, v.30, n. 10/11, p. 100-111, 1996. 

 

WRING, Dominic. Reconciling marketing with political science: theories of political 

marketing. Journal of Marketing Management, v.13, p. 651-663, 1997. 

 



 118

ZAJONC, Robert B. Feeling and thinking: preferences need no inferences. American 

Psychologist, n. 35, 1980, p. 151-175. 

 

ZAJONC, Robert B., MARKUS, Hazel. Affective and cognitive factors in preferences. In: 

KASSARJIAN, Harold H., ROBERTSON, Thomas S. (eds.) Perspectives in consumer 

behaviour. Englewood Cliffs, NJ: Prentice Hall, 1991. 

 



 119

8. Anexos 

8.1. Anexo 1 – Roteiro Semi-Estruturado de Entrevista  

 

Abertura 

 Aquecimento. Dados pessoais etc. 

 Introduzindo o assunto: o tema da pesquisa é eleição e voto. 

 

Convidando para fazer descrições: 

 Poderia me falar sobre o tempo em que você votou pela primeira vez? (Caso não seja 

espontâneo, tentar buscar mais detalhes de uma descrição geral: em quem votou, qual 

o cargo, quem ganhou a eleição, qual era a tendência, ...) 

 Qual a lembrança mais antiga que você tem relacionada a voto? 

 O que à mente quando você pensa em voto? 

 O que é o voto para você?  

 Como você descreveria o ato de votar para alguém que não teria passado por isso 

antes? 

 

Levando as coisas adiante: 

 Baseado na sua biografia de voto, como você descreveria a sua escolha?  

 Você acha que sempre votou da mesma forma? Se não, o que o fez mudar? 

 Você lembra em quem votou na última eleição? Votaria nele novamente? Mudou 

alguma coisa? O que mudou? 
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 Como você poderia descrever o seu processo de decisão? E o da sua família (ou 

amigo, ou marido)? 

 Existe contrapartida para o voto? 

 As pessoas normalmente dizem que “dão” o voto para alguém”. O que se ganha em 

troca do voto? 

 Se a gente pudesse comparar o voto com uma troca, como seria essa troca?  

 Com quem o eleitor trocaria?  

 O quê ele trocaria? 

 Voto tem valor? Qual seria ele? Todos os votos têm o mesmo valor?  

 Poderia dizer-me algo mais sobre a sua biografia do voto? 

 O que faz você sentir-se assim? 

 E isso é importante para você? Como é isso? 

 Se você tivesse que classificar os eleitores em categorias, como você classificaria 

pessoas como você? E as pessoas diferentes de você?  

 

Projeções:  

 Tem gente que diz que há voto inteligente, certo, errado, burro, consciente... Você 

acha que existe isso? Como você acha que isso funciona?  

 Como os políticos se comportam em função desses diferentes tipos de votos?  

 Como é uma pessoa que vota “errado”? E uma pessoa que vota “consciente”? (Usar as 

mesmas categorias e termos que o sujeito usou). 

 Que tipo de pessoa você acha que gosta de votar?  

 Quem gosta de votar, vota como? 
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 Que tipo de pessoa NÃO gosta de votar? 

 E este tipo de pessoa, como se encaixaria naqueles tipos de voto que você descreveu? 

 

 

Do particular para o geral e vice-versa: 

 Como você se descreveria como eleitor? Existem maneiras diferentes de votar? Você 

se sente diferente da média do eleitor? 

 E o eleitor brasileiro de maneira geral? As pessoas votam da mesma maneira ou 

existem grupos diferentes? Quais são eles? Em qual deles você se encaixaria? (Caso o 

sujeito tenha citado outras pessoas de sua relação, pedir para ele encaixá-los nos 

diferentes grupos). 

 Na sua experiência, o que é típico de coisas/pessoas como essas? 

 Poderia dar um exemplo específico disso? 

 

Pensamentos finais: 

 Nós discutimos uma porção de assuntos, há alguma coisa que nós não discutimos? 

 Há algo mais que você gostaria de me dizer? 
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Anexo 2 – Termo de Confidencialidade  

 

Protocolo Ético (McCracken, 1988:69) 

 

Meu nome é Denise Franca Barros. Estou realizando pesquisa sobre o tema: decisão de voto. 

Esta pesquisa para dissertação de Mestrado é realizada na Escola Brasileira de Administração 

Pública e de Empresas (EBAPE) da Fundação Getúlio Vargas (FGV) do Rio de Janeiro. NO 

site www.ebape.fgv.br podem ser encontradas mais informações sobre a EBAPE e a FGV. 

 

O professor Eduardo André Teixeira Ayrosa, Ph. D. é o orientador deste projeto de pesquisa e 

pode ser contactado através do telefone (21) 2559-5774 e do endereço eletrônico ayrosa@fgv.br 

e poderá fornecer quaisquer outros esclarecimentos que se façam necessários.  

 

Agradecemos a sua disposição em participar deste projeto de pesquisa. A sua participação é 

importante e será apreciada. 

 

Antes de começar a entrevista, gostaria de garantir-lhe, mais uma vez, que ao participar deste 

projeto você tem alguns direitos bem definidos. 

 

Primeiro, a sua participação nesta entrevista é totalmente voluntária. 

 

Você pode se recusar a responder qualquer pergunta a qualquer momento. 

 

Você pode se retirar da entrevista e dá-la por encerrada a qualquer momento. 
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Esta entrevista será mantida em confidencialidade e estará disponível apenas para a autora do 

projeto e para o professor orientador da dissertação. 

 

Partes desta entrevista podem ser usadas no relatório final da pesquisa, mas, em nenhuma 

circunstância o seu nome ou características que permitam a sua identificação serão incluídas 

no relatório final. 

 

Agradeço a sua atenção e peço assinar abaixo como prova de que li este protocolo para você. 

 

 

____________________________________________  

(Assinatura) 

 

 

____________________________________________  

(Nome por extenso) 

 

Data: ____/____/_____  

 


